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1 CRISE E RENOVAÇÃO 
NO USO E MANEJO DOS
RECURSOS PESQUEIROS MARINHOS
 
 Na última década, recursos pesqueiros (incluindo organismos culti-
vados) têm suprido 17% da demanda global de proteína animal (FAO, 2014). 
Em alguns países pobres, cuja base alimentar é o consumo de cereais, peixes 
podem atingir 20 a 50% do consumo per capita de proteína animal. Nesses 
países, estima-se que três bilhões de pessoas estejam nessa condição nu-
tricional, o que coloca a pesca como um importante vetor de “segurança ali-
mentar” (HLPE, 2014). Além disso, os ditos “frutos do mar” são valorizados e 
consumidos em países desenvolvidos e em desenvolvimento, de modo que o 
pescado está entre as commodities mais comercializadas no mundo. Japão, 
EUA, China e a UE são importantes mercados consumidores, que tendem a 
importar grande parte do pescado consumido de países em desenvolvimento. 
Isso faz com que recursos de maior valor sejam menos disponíveis aos consu-
midores mais pobres, o que, por sua vez, tende a afetar a segurança alimentar 
em escalas locais e regionais (Garcia e Rosemberg, 2010). Ainda assim, esti-
ma-se que 10-12% da população mundial assegura seu sustento pescando e 
cultivando organismos aquáticos (FAO, 2014).
 Mas o papel da pesca como fonte de alimento, trabalho e riqueza deve 
alcançar um significado ainda maior no futuro. A população humana deverá 
superar os nove bilhões de habitantes até 2050, o que acarretará uma de-
manda adicional de aproximadamente 350 milhões de toneladas de proteínas 
consumíveis. Mantidas as proporções atingidas atualmente pelo pescado no 
consumo global de proteína animal, estima-se que a produção de pescado de-
veria aumentar em aproximadamente 50% nas próximas cinco décadas para 
atender as crescentes demandas nutricionais, o que se torna particularmen-
te crítico nas regiões mais pobres do planeta (Rice e Garcia, 2011). Para muitos 
analistas ambientais, entretanto, mantidos os padrões históricos de explota-
ção dos recursos pesqueiros (e apesar da tendência global de crescimento da 
aquicultura), bem como as tendências de alteração das condições ambientais 
do planeta, essa perspectiva parece pouco provável. Pelo contrário, para es-
ses analistas, a atividade pesqueira marinha atravessa uma grave crise, com 
consequências futuras de natureza ambiental, econômica e social (Pauly et 
al., 2002).
 A origem dessa crise global está arraigada, por um lado, na natureza 
extrativa da pesca, e por outro, na dinâmica das motivações humanas para
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obter seus benefícios a partir dos recursos naturais. A produção da pesca é 
sustentada pelo bom funcionamento dos diferentes ecossistemas marinhos 
e sua capacidade de manter o fluxo de energia, através das cadeias tróficas, 
em níveis adequados ao atendimento das necessidades energéticas das es-
pécies de interesse e seus processos populacionais. Essa condição garan-
te as oportunidades de extração, mas também estabelece limites máximos, 
abaixo dos quais a reposição natural dos montantes capturados periodica-
mente é possível. Como a capacidade extrativa das frotas pesqueiras tem 
sido determinada historicamente por regimes econômicos, sociais e políti-
cos próprios, muitas vezes pouco influenciados pelo ambiente natural e suas 
flutuações no tempo e espaço (Hicks et al., 2016), com frequência tem-se vis-
to os limites naturais ultrapassados e a geração de cenários de sobrepesca e 
mesmo colapsos pesqueiros com drásticas repercussões para as sociedades 
(Srinivasan et al., 2012). Embora esses processos tenham sido exacerbados 
no último século, devido à maior escala da atividade pesqueira e do poderio 
tecnológico, é importante reconhecer que essa tendência ao desequilíbrio 
tem se estabelecido desde os primórdios da civilização humana em diferen-
tes regiões e em diferentes escalas (Jackson et al., 2001). Além disso, seu 
impacto tem efeito acumulativo, já que, diante de eventuais colapsos, o ho-
mem-pescador tem demonstrado excepcional capacidade de adaptação, ex-
pandindo sua atuação no espaço geográfico, ocupando ambientes marinhos 
inexplorados e alterando seus alvos e métodos. Dessa forma, compensa per-
das, e tem mantido e até aumentado o suprimento de produtos do mar, o que, 
para muitos, apenas tem atrasado uma crise ainda maior (Berkes et al., 2006). 
Apesar dessa ação compensatória, no entanto, algumas análises científicas 
têm demonstrado sinais de estabilização e decréscimo no suprimento global 
de pescado capturado (Pauly e Zeller, 2016).
 Os desequilíbrios estabelecidos nos sistemas pesqueiros têm con-
sequências ainda mais amplas do que aquelas reconhecidas pela produção 
pesqueira. Isso porque alterações no funcionamento dos ecossistemas ma-
rinhos, comumente causadas por perdas de diversidade biológica (incluindo 
hábitats), repercutem indiretamente na provisão da biomassa necessária para 
a sustentação da pesca (Worm et al., 2006). No coração dessas alterações es-
tão os efeitos das atividades antrópicas, inclusive a própria pesca, que tem 
potencial de alterar a biodiversidade de uma região de diferentes maneiras 
(Pauly et al., 2002), além de alterações globais nas condições ambientais do 
planeta, fundamentalmente motivadas pelo efeito-estufa. De fato, estima-se 
que, na atualidade, as mudanças climáticas e a pesca sejam os maiores es-
tressores do ambiente marinho, ao menos em termos espaciais (Halpern et

Capítulo 8.indd   3 08/10/20   15:55



FRONTEIRAS DO CONHECIMENTO EM CIÊNCIAS DO MAR

260

al., 2008). No futuro, ambientes marinhos alterados pelas mudanças climá-
ticas globais e submetidos a regimes pesqueiros intensos têm poucas pers-
pectivas de sustentar o esperado aumento de produtividade (Rice e Garcia, 
2011).
 A reversão desse quadro passa necessariamente pelo processo de 
gestão, ou manejo pesqueiro, como mecanismo regulatório com potencial 
para limitar o avanço da atividade pesqueira, recuperar estoques debilitados, 
diminuir seu impacto sobre os ambientes marinhos e assim garantir o papel da 
pesca na necessária “segurança alimentar” (Rice e Garcia, 2011). Esse proces-
so teve grande desenvolvimento no século XX, quando foram implementados 
mecanismos de tomada de decisão e controle das pescarias pelo poder públi-
co, buscando atingir objetivos de maximização da produção (e benefícios) e a 
sustentabilidade do sistema. Parte essencial desse processo foi o desenvol-
vimento de modelos populacionais, capazes de: (a) prever estados teóricos 
onde as pescarias operariam dentro dos objetivos propostos; (b) orientar a 
tomada decisão administrativa sobre medidas de manejo que conduzissem 
as pescarias a esses estados por tempo indefinido, gerando benefícios dura-
douros (Gulland, 1983). Ao longo do tempo, no entanto, conhecidos processos 
de manejo pesqueiro mostraram-se ineficazes e mesmo incapazes de evitar 
colapsos, sustentando a percepção de que pescarias não poderiam ser ma-
nejadas de forma sustentável por algumas razões inter alia: 

• a perspectiva de obter riqueza através da pesca gera poder político e so-
cial que é revertido em aumento da capacidade de pesca, pressionando 
ainda mais o sistema natural (Ludwig et al., 1993);

• os objetivos voltados à maximização de benefícios econômicos e sociais 
tendem a provocar medidas que aumentam a competição e mantêm re-
cursos altamente pressionados; outros objetivos para o manejo são ne-
cessários, mas tendem a gerar conflitos inter-setoriais (Hilborn, 2007); 

• a dificuldade de obter um consenso científico a respeito do funcionamen-
to dos sistemas naturais e as respostas ao impacto causado pela pesca 
gera incerteza sobre as estratégias de manejo a serem adotadas e seu 
sucesso em atingir objetivos predeterminados (Ludwig et al., 1993);

• os mecanismos de governança são deficientes e frequentemente enfra-
quecidos, pelos motivos mencionados no primeiro item acima (Hanna, 
1999); 

• o manejo, priorizando o(s) recurso(s)-alvo, falha em desconsiderar os 
efeitos da pesca sobre o ecossistema e seu funcionamento, incluindo al-
terações na biodiversidade, o que impede o restabelecimento da produti-
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vidade dos recursos de interesse e outros serviços ecossistêmicos (Pikitch 
et al., 2004).    
 Diante desse cenário, a última década tem sido palco do debate so-
bre a necessária renovação do processo de manejo pesqueiro, tomando como 
referência sistemas bem-sucedidos, conceitos reparadores dos obstáculos 
acima referidos, medidas de proteção e restauração de ecossistemas, e sua 
aplicabilidade em diferentes regiões do planeta (por ex.: Mora et al., 2009; 
Costello et al., 2016). Entre estes, tem emergido, nas esferas científica e ad-
ministrativa, o reconhecimento da pesca como um “estressor”, pressionando 
os ambientes marinhos de forma indissociada de outros estressores. A partir 
dessa consideração, a pesca em diversas escalas poderia ser analisada con-
ceitualmente pelo modelo DPSIR (driver – pressure – state – impact – response) 
utilizado para descrever de que forma a sociedade afeta o estado dos ecos-
sistemas e quais respostas poderiam se contrapor aos eventuais impactos 
(Martins et al., 2012) (Figura 1). 
 Neste capítulo adotamos a estrutura analítica DPSIR para apresen-
tar novas abordagens e métodos aplicados para a resolução dos problemas 
da pesca e sua sustentação futura como atividade essencial ao desenvolvi-
mento humano em escala global e regional (Gari et al., 2015). Nesses termos 
caracterizaremos, inicialmente, a atuação da pesca como forma de ocupar 
e explorar o ambiente marinho em meio a outras atividades antrópicas (dri-
ver). A seguir será dimensionada a pressão exercida sobre esse ambiente 
no passado, presente e futuro (pressure), e caracterizado o funcionamento 
desses ambientes, incluindo suas flutuações temporais e espaciais (state). 
As consequências da pressão exercida pela pesca sobre ecossistemas e seus 
componentes serão avaliadas a seguir (impact), bem como os mecanismos 
de manejo propostos para minimizar o impacto a atingir objetivos espera-
dos para o desenvolvimento pesqueiro (response). O capítulo também traz 
um tema transversal que abrange os avanços tecnológicos e seus usos em 
benefício do aperfeiçoamento do conhecimento e da gestão dos recursos 
pesqueiros. Os temas acima serão desenvolvidos dentro de uma ótica global, 
buscando uma atualização do debate em torno das questões relacionadas ao 
uso de recursos marinhos. Porém, um estudo recente e abrangente1  (Arana et 
al., 2016) abordou ações inovadoras aplicadas ao conhecimento e a gestão da 
pesca brasileira, proporcionando a oportunidade de se traçar paralelos com

1 Projeto IGEPESCA – Inovação e Interdisciplinaridade Aplicadas à Gestão e Desenvolvimento 
Sustentável da Pesca Industrial Marinha das Regiões Sudeste e Sul do Brasil (CAPES – Edital 
Ciências do Mar 09/2009)
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a realidade nacional. Apesar do foco ambiental explorado nesta análise, reco-
nhece-se que existem grandes avanços nas abordagens econômicas, sociais 
e políticas da atividade pesqueira. Esses aspectos merecem uma revisão por 
si só.

2 A PESCA E SUA RELAÇÃO COM 
OUTRAS ATIVIDADES DE USO 
DO AMBIENTE MARINHO
 
 A atividade pesqueira engloba não só a captura de pescado em si, mas 
também as atividades de guarda e manutenção de embarcações e petrechos 
de pesca, transporte, processamento e comercialização de pescados. Como 
uma modalidade de uso do espaço, a atividade pesqueira necessita de dois 
territórios para ser executada – um, marinho, onde é efetuada a extração do 
recurso, e outro terrestre, onde é feita a armação das embarcações, a comer-
cialização do pescado e também onde é produzida sua cultura. Ainda, con-
siderando a influência de fatores atmosféricos sobre o ambiente aquático, 
pode-se dizer que a pesca se desenvolve dentro de um espaço tridimensional 
(Cunha, 2001).
 As regiões costeiras são as mais povoadas, com uma densidade popu-

FIGURA 1: Modelo conceitual DPSIR do estudo da atividade pesqueira e seus efeitos sobre os 
ecossistemas marinhos. Modificado de Gari et al. (2015).
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lacional aproximadamente três vezes maior do que a média global. Estima-se 
que cerca de 23% da população mundial viva nessas regiões, concentrando 
a atividade de extração de recursos pesqueiros (Small e Nicholls, 2003). No 
Brasil o quadro é semelhante, com 27% da população disposta em municípios 
litorâneos (IBGE, 2011). Coincidentemente, as áreas marinhas de plataforma 
que margeiam os continentes são as mais produtivas e também as mais vul-
neráveis à ação do homem. Embora representem apenas 7,6% da área dos 
oceanos, elas proporcionam de 15 a 30% de sua produção primária (Yool e 
Fashman, 2001) e concentram mais da metade das capturas mundiais de pes-
cado (Watson et al., 2004; Groombridge e Jenkins, 2002). Essa produtividade, 
no entanto, não é homogênea geograficamente. “Grandes ecossistemas ma-
rinhos” (LMEs) são regiões particularmente produtivas que englobam desde 
águas costeiras até as margens das plataformas continentais, incluindo mas-
sas de água e correntes costeiras (Sherman, 2008), as quais contribuem com 
95% da produção mundial de pescados marinhos (Stock et al., 2017). 
 No Brasil, estima-se que pelo menos 90% da produção pesqueira na-
cional seja proveniente de áreas costeiras, que incluem os estuários e toda 
a região da plataforma continental (Castello, 2010). Frotas pesqueiras indus-
triais de Santa Catarina, por exemplo, apresentam padrões espaciais de cap-
tura e esforço densamente concentrados em áreas da plataforma continen-
tal, entre 30 e 100 metros de profundidade, ao largo de toda região Sudeste e 
Sul do Brasil (Rosso e Pezzuto, 2016). Da mesma forma, a pesca do estado de 
São Paulo utiliza especialmente áreas até a isóbata de 50 metros, a uma dis-
tância máxima de 42 milhas náuticas (78 quilômetros) da costa. Destas áreas 
se obtém 83% da produção pesqueira do estado e são gerados 94% dos pos-
tos de trabalho em mar (Imoto et al., 2016).
 Cabe ressaltar, no entanto, que alterações nas abundâncias dos es-
toques costeiros, bem como oportunidades de mercado, têm impulsiona-
do a atividade pesqueira a ocupar espaços do oceano além da plataforma 
continental, incluindo o talude, montanhas e dorsais submarinas, o pelagial 
oceânico e mesmo os oceanos polares. A tendência de expansão oceânica 
e “aprofundamento” da pesca comercial, por exemplo, tem sido notada nas 
últimas cinco décadas expandindo a pegada espacial a ambientes e recursos 
intocados e valiosos, porém pouco produtivos e sujeitos a rápidos processos 
de sobrepesca, além da degradação de hábitats de alta sensibilidade (Morato 
et al., 2006; Swartz et al., 2010; Norse et al., 2012). Essa mesma tendência se 
observa na América Latina (Arana et al., 2009) e particularmente na região 
Sudeste-Sul do Brasil, que foi alvo de um processo episódico de desenvolvi-
mento pesqueiro em áreas do talude, e que marcou um processo de expansão
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oceânica da pesca demersal no país (Perez et al., 2009; Port et al., 2016a).
 Os processos de expansão das atividades pesqueiras se dão através 
da adoção de diferentes estratégias espaço-temporais, a partir das quais 
pescadores combinam operações direcionadas a conjuntos de espécies dis-
poníveis em áreas e épocas definidas (e.g. métiers). Assim, utilizam de for-
ma oportunista diversos espaços da plataforma e talude, o que lhes permite 
atingir a sustentabilidade econômica (Branch et al., 2006). Estudos voltados 
à análise da dinâmica da pesca demersal no Sudeste e Sul do Brasil revela-
ram que, assim como em outras regiões do mundo, “grupos” de pescadores, 
inicialmente de atuação oportunista, eventualmente se “especializam” em 
um determinado métier e passam a depender de áreas e recursos específi-
cos (Pezzuto e Mastella-Benincá, 2015; Imoto et al., 2016; Dias e Perez, 2016; 
Pio et al., 2016). Nesse contexto, deve-se lembrar que os recursos pesqueiros 
são um bem comum, de uso compartilhado e de propriedade do Estado. A ex-
clusão ou o controle do acesso de potenciais usuários é problemática e cada 
usuário é potencialmente capaz de subtrair aquilo que pertence também aos 
demais (Berkes et al., 1989; Feeny et al., 1990). Portanto, é natural que ao lon-
go do processo dinâmico de utilização das áreas de pesca e seus recursos, 
como exemplificado acima, se estabeleçam interações e conflitos entre os 
diferentes tipos de pesca, com sobreposição de áreas de captura e de espé-
cies-alvo (Bennet et al., 2001; Horta e Defeo, 2012; Abreu-Mota et al., 2018).
 Não apenas os recursos, mas também o espaço marinho raramente é 
de uso exclusivo da atividade pesqueira. Assim, pescadores, através de seus 
padrões dinâmicos de operação, igualmente interagem com outros usuários 
do espaço marinho, tornando ainda mais complexa a atuação da atividade 
num contexto amplo de uso dos benefícios providos pelos oceanos. Particu-
larmente relevante é a exploração de petróleo e gás no subsolo da margem 
continental, cujas atividades associadas podem afetar o ambiente marinho e 
potencialmente a atividade pesqueira em decorrência (a) do aumento do ní-
vel de ruído, principalmente o causado pelos levantamentos sísmicos na fase 
de prospecção; (b) derrames de óleo em diversas magnitudes; (c) vazamen-
tos de gás e outros descartes de subprodutos do processo produtivo, e (d) 
ressuspensão e contaminação de sedimentos decorrentes de perfurações 
(Kark et al., 2015). Além disso, as próprias atividades realizadas por embar-
cações atuantes nesses diferentes estágios, de diferentes tamanhos e fun-
ções, competem com embarcações pesqueiras por espaços marinhos. Essas 
interações têm sido particularmente relevantes no Brasil, onde a convivência 
entre pescadores e petroleiros na disputa pelo uso de áreas marinhas na Ba-
cia de Campos se intensificou no final dos anos 1970 e início dos anos 1980

Capítulo 8.indd   8 08/10/20   15:55



A EXPLORAÇÃO DE RECURSOS BIOTECNOLÓGICOS DO MAR: 
ESTADO DA ARTE E PERSPECTIVAS

265

(Bronz, 2009) e resultou na delimitação de um polígono de exclusão à pesca 
(Jablonski, 2008), que muito afetou a atividade pesqueira na região. No ano 
2000 esse polígono deixou de ter efeito proibitivo e foi substituído por áreas 
de exclusão de 500 metros de raio no entorno de plataformas e outras estru-
turas emersas (Marinha do Brasil, 2013). Na Bacia de Santos, onde desde 2007 
tem se desenvolvido processo de exploração de petróleo na camada do pré-
-sal, o intenso trafego de embarcações de suporte às plataformas e navios de 
produção sugerem um grande potencial de interação com frotas pesqueiras 
que operam em áreas oceânicas e costeiras. 
 As plataformas de petróleo estão entre as maiores estruturas artifi-
ciais no oceano e são colonizadas por diversas comunidades que tendem a 
aumentar a biodiversidade local e a produtividade pesqueira, em especial de 
espécies pelágicas de ampla distribuição biogeográfica (Stanley e Awilson, 
2000; Friedlander et al., 2014). Por exemplo, as estruturas da indústria de pe-
tróleo e gás situadas ao largo da costa californiana concentram uma produ-
ção secundária de peixes por unidade de área maior do que qualquer outro 
hábitat marinho, pois funcionam como grandes recifes artificiais ao fornecer 
hábitats para diversas espécies (Helvey, 2002; Claisse et al., 2014). Nas Bacias 
de Campos e do Espírito Santo é frequente a observação da pesca do dou-
rado (Coryphaena hippurus) e atuns (família Scombridae) nas proximidades e 
dentro da área de segurança de plataformas (Jablonsky, 2008; Martins e Dox-
sey, 2006; Silva et al., 2015). Além das plataformas, os oleodutos também são 
procurados como áreas de pesca por embarcações de arrasto de fundo que 
potencialmente se beneficiam do efeito agregador destes (Rouse et al., 2018).
 Outras atividades que se sobrepõem à pesca no uso do espaço ma-
rinho são a portuária e a de transporte de cargas. Apenas na atividade por-
tuária, foram identificadas 21 diferentes modalidades, como tráfego marítimo 
e terrestre, armazenagem, dragagem, construção e reparos de navios, com 
diversos potenciais de impacto sobre o ambiente marinho e sobre a ativida-
de pesqueira (Peris-Mora et al., 2005). Embora imprescindíveis aos portos, as 
dragagens de implantação e de aprofundamento, assim como o descarte do 
sedimento dragado, têm gerado conflitos com a atividade pesqueira em todo 
o mundo (Castro e Almeida, 2012). A pesca pode ser afetada diretamente em 
curto prazo pela mortalidade de peixes, moluscos e crustáceos no momento 
do descarte, e a longo prazo, em decorrência do efeito sobre a estrutura da 
população pela mortalidade de reprodutores e juvenis. Os sedimentos dra-
gados, muitas vezes descartados sobre o fundo em áreas também utilizadas 
para a pesca, possuem quantidades consideráveis de arsênio, chumbo, zin-
co, mercúrio, entre outros (Torres et al., 2009), e tornam a área insalubre. A
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macrofauna bentônica é fortemente afetada; peixes em estágios iniciais do 
ciclo de vida sofrem impactos letais, enquanto efeitos comportamentais 
são verificados em peixes adultos (Katsiaras et al., 2015; Barletta et al., 2016; 
Wenger et al., 2017). Outra preocupação trazida pelos portos é a introdução 
de espécies marinhas exóticas através da água de lastro dos navios. Com o 
aumento do tráfego marítimo, a bioinvasão se tornou uma das maiores ques-
tões ambientais no mundo (Xu et al., 2006). As espécies exóticas invasoras 
marinhas têm um impacto potencial considerável nas atividades econômicas 
costeiras e marinhas, principalmente através da perda de rendimento pes-
queiro devido à predação e competição com espécies nativas (Groeneveld et 
al., 2018). No Brasil, apesar de regulada por norma específica (Marinha do Bra-
sil, 2014), a água de lastro de navios pode ter sido responsável pela introdução 
do caranguejo portunídeo Charybdis hellerii que, em alguns locais, como na 
Bahia, se tornou mais abundante que a espécie nativa alvo tradicional da pes-
ca artesanal, Callinectes larvatus. Outros estressores associados à atividade 
portuária, como a delimitação de áreas de exclusão à pesca, ruído, poluição, 
alteração do padrão de correntes e da altura das ondas, e seus efeitos cumu-
lativos, também têm apresentado reflexos sobre a qualidade de vida de co-
munidades pesqueiras e a economia familiar (Gasalla e Gandini, 2016; Oliveira 
et al., 2016; Turra et al., 2017).

3 A PESCA PRESSIONANDO 
O AMBIENTE MARINHO
 
 A atividade pesqueira pode exercer diversas formas de pressão sobre 
o ambiente marinho (Figura 2). A primeira e mais evidente é a remoção da 
biomassa de inúmeras espécies que são capturadas de modo intencional ou 
não intencional durante as operações de pesca, ou que morrem pelo contato 
com o aparelho de pesca ainda que não capturadas. De fato, dependendo da 
maior ou menor seletividade do aparelho de pesca utilizado, dos objetivos da 
pescaria, do ecossistema e da região geográfica em que ela é realizada, as 
remoções (mortalidade) resultantes podem ser mais ou menos diversificadas 
e abranger diferentes grupos de espécies. A quantificação contínua dessa 
remoção pela pesca nos inúmeros ecossistemas marinhos do planeta é uma 
tarefa complexa. Isso porque os organismos mortos em sua totalidade pelas 
operações de pesca têm diferentes destinos, alguns deles de difícil percep-
ção. Da captura “bruta” (sensu FAO, Kelleher, 2008), parte da biomassa é retida 
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para o desembarque comercial e se torna passível de registro por diferentes 
sistemas de monitoramento. Incluem-se nessa fração as “espécies-alvo” (i.e., 
aquelas cuja captura é o objetivo principal do pescador) e parte da chamada 
“captura incidental” (i.e., espécies não alvo, capturadas juntamente com estas 
últimas) contendo espécies que podem ser aproveitadas para consumo e/ou 
comercialização. Uma terceira categoria, o “descarte”, inclui indivíduos rejei-
tados e devolvidos ao mar (frequentemente mortos), por razões variadas como 
restrições legais à sua captura, condições inadequadas de conservação, au-
sência de mercado, não palatabilidade, e tamanho fora do padrão aceito pelo 
consumidor (Kelleher, 2008). Por acontecer logo após as operações de pesca, 
as possibilidades de registro dos volumes descartados são compreensivel-
mente mínimas, quando não completamente inexistentes, na maior parte das 
pescarias. Adicionalmente, pouco ou nada se pode registrar sobre organis-
mos que morrem pelo contato com os aparelhos de pesca, mas que não são 
capturados (por ex., invertebrados esmagados por redes de fundo), ou sobre 
o número de organismos que morrem “capturados” por aparelhos de pesca 
perdidos no oceano, o que se conhece como “pesca fantasma”. Desse modo, 
as estatísticas disponíveis sobre a remoção de biomassa pela pesca, tanto no 
âmbito de cada nação como também em escala global, normalmente consi-
deram apenas a captura desembarcada, enquanto os descartes tendem a ser 
estimados a partir de experimentos e/ou monitoramentos mais pontuais. 

FIGURA 2: Pressões exercidas pela pesca sobre o ambiente marinho.
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 Desde 1945 a FAO (Food and Agriculture Organization, órgão das Na-
ções Unidas) tem sido responsável por compilar, organizar e disseminar da-
dos e informações sobre a produção pesqueira mundial, para isso utilizando 
dados estatísticos oficiais informados regularmente pelos países membros, 
além de outras fontes complementares (Ye et al., 2017). Os desembarques to-
tais compilados pela FAO permitem evidenciar dois períodos marcadamen-
te distintos na história da produção pesqueira marinha mundial. O primeiro 
caracterizou-se por um forte e contínuo incremento nos desembarques, que 
variaram de 16,1 milhões de toneladas em 1950 até 84,3 milhões de toneladas 
em 1989. Já entre 1990 e 2014 os desembarques tenderam a se estabilizar ao 
redor de 82,0 milhões de toneladas, com pequenas oscilações (Figura 3). Essa 
produção é altamente desigual entre os países e oceanos, sendo que, no últi-
mo ano da série, os 25 maiores produtores mundiais de pescado marinho fo-
ram responsáveis por 82,1% dos desembarques – a China, sozinha, respondeu 
por 16,1 milhões de toneladas (FAO, 2016). A porção norte e central do Pacífico 
Oeste e o Nordeste do Atlântico sustentaram, conjuntamente, pouco mais da 
metade dos desembarques mundiais (53,3%). Inúmeros fatores de ordem so-
cial, econômica e ambiental contribuem para tais desigualdades, com des-
taque para as características oceanográficas dos mares territoriais e zonas 
econômicas exclusivas (ZEEs) dos diferentes países, as quais determinam 
grandes variações espaciais nos níveis de produtividade biológica nos ocea-
nos (ver seção 4).
 Outro fator de incerteza tem sido atribuído à representatividade e 
veracidade dos dados regionais oficialmente reportados pelos países à FAO, 
uma vez que estes tendem a ser afetados por sistemas de monitoramento 
pesqueiro descontínuos e ineficientes, pouco sensíveis à produção da pes-
ca não comercial (e.g. pesca de subsistência), além de capturas ilegais, não 
reportadas e não reguladas (IUU – illegal, unreported and unregulated) (FAO, 
2002). Nesse sentido, na última década, alguns cientistas pesqueiros, co-
laboradores do projeto Sea Around US, ressaltaram a importância de se “re-
construir” capturas passadas utilizando fontes alternativas de informação, 
normalmente desconsideradas pelas estatísticas oficiais, capazes de forne-
cer níveis de esforço total e taxas de captura que podem ser convertidos em 
volumes complementares de capturas de uma região (Pauly e Zeller, 2016). 
Essa prática levou à estimativa de capturas globais cerca de 50% maiores do 
que os valores totalizados pela FAO, além de tendências de declínio da produ-
ção global desde a década de 1990, contrariando o padrão de “estabilização 
das capturas globais” (Pauly e Zeller, 2017). 
 No Brasil as estatísticas de desembarque têm sofrido significativas 
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oscilações temporais em cobertura e qualidade. Os últimos dados disponíveis 
se referem ao ano de 2011 e revelam uma produção desembarcada de 553,7 
mil toneladas (MPA, 2012). Assim como se observa na produção mundial de 
pescados, os desembarques registrados no país seguiram uma tendência 
crescente até a década de 1980, com máximo de 756.006 toneladas registra-
das em 1985 (Figura 3), um reflexo do auge da produção da pesca da sardi-
nha-verdadeira (Sardinella brasiliensis), o principal recurso pesqueiro do país. 
Seguiu-se uma queda abrupta nos cinco anos seguintes, devido à sobrepesca 
da sardinha e outras espécies-alvo, mantendo-se entre 400.000 e 500.000 
toneladas anuais durante a década de 1990 e aumentando para o patamar de 
500.000 – 600.000 toneladas anuais nos anos 2000. Essas estatísticas tam-
bém foram alvo de reconstrução, incluindo procedimentos específicos para a 
interpolação de dados faltantes, levantamento de capturas da pesca recreati-
va, de subsistência e descartes (Freire et al., 2015). As capturas reconstruídas 
foram 80% maiores do que as reportadas, com um pico de 1.181.000 toneladas 
em 1984, e valores anuais médios de 873.000 toneladas no final da década de 
2000.   
 Estimativas globais produzidas em 1994 a partir de registros mundiais 
de desembarques compilados pela FAO e estimativas de descarte por espécie 
indicaram que cerca de 27 milhões de toneladas de pescado eram descarta-
das anualmente pela pesca marinha, cerca de um quarto dos desembarques 
totais (Alverson et al., 1994). Mais de uma década depois, em 2008, esses vo-
lumes foram reavaliados utilizando a mesma base de dados atualizada, porém 
as estimativas de descarte por “pescarias” foram definidas para um conjun-
to de embarcações que atuam em uma determinada área sobre um grupo de 
recursos (Kelleher, 2008). Os valores obtidos atingiram níveis mais baixos, 
totalizando 7,3 milhões de toneladas, cerca de 8% dos desembarques totais. 
Devido às diferentes metodologias, essas estimativas não foram considera-
das comparáveis, porém Kelleher (2008) considerou provável a tendência de 
redução dos descartes globais no período. Essa conclusão foi corroborada 
pela reconstrução dos descartes globais realizada no âmbito do projeto Sea 
Around US, em que se estimou que os descartes aumentaram desde valores 
inferiores a 5 milhões de toneladas anuais na década de 1950 até um máximo 
de pouco menos de 19 milhões de toneladas em 1989, decaindo para os ní-
veis atuais, inferiores a 10 milhões de toneladas anuais, ou seja, 10-20% das 
capturas totais reconstruídas (Zeller et al., 2018). Os estudos promovidos pela 
FAO também revelaram que mais da metade dos descartes globais é produ-
zida pelas pescarias de arrasto, sobretudo aquelas direcionadas a camarões 
(Kelleher, 2008). Estudos do Sea Around US, por outro lado, também demons-
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traram que os descartes mundiais são predominantemente gerados pela pes-
ca industrial e que se concentraram no Atlântico Norte até a década de 1980, 
passando a predominar na costa oeste da África desde então (Zeller et al., 
2018). No Brasil, os descartes gerados pela pesca industrial foram estimados 
em 26.000 toneladas anuais na década de 1950, aumentando cerca de 10 ve-
zes até os valores máximos de 250.000 toneladas anuais em meados da dé-
cada de 1980 e decaindo para patamares de 130.000 toneladas anuais desde 
então (Freire et al., 2015). Em média, essas estimativas indicam um descarte

FIGURA 3: Variação anual dos desembarques da pesca marinha no mundo (A) e no Brasil (B). 
Na análise global (A) são comparados os volumes oficiais compilados pela FAO com os volumes 
“reconstruídos” (Pauly e Zeller, 2016). Na análise nacional, apenas os registros oficiais são apre-
sentados. Fonte: FAO (http://www.fao.org/fishery/statistics).
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de cerca de 50% da captura bruta obtida anualmente pela pesca industrial 
entre 1950 e 1980, concentrado nas operações realizadas nas regiões Sul e 
Sudeste do Brasil, e sobretudo produzido pela pesca de arrasto de camarões.
 Os descartes da pesca marinha são reflexos de “remoções indeseja-
das” e que impactam a estrutura de populações e comunidades naturais. Po-
rém esses impactos também se dão após a devolução ao mar de organismos e 
resíduos (carcaças e vísceras) do processamento de espécies retidas a bordo. 
Isso porque o aporte de matéria orgânica serve de alimento para organismos 
necrófagos, principalmente de alimentação oportunista, cuja abundância re-
lativa tende a aumentar nas regiões afetadas, incluindo aves marinhas, ce-
táceos, tubarões, anfípodes, isópodes, cefalópodes, ofiuroides, peixes, ca-
ranguejos-ermitões, estrelas-do-mar, moluscos gastrópodes e caranguejos 
(Fondo et al., 2015). Essa contribuição tem sido chamada mundialmente de 
“subsídios alimentares antropogênicos previsíveis” (PAFS – predictable an-
thropogenic food subsidies) (Oro et al., 2013) capaz de modificar ecossistemas 
pela alteração da relação consumidores – recursos, beneficiando diferentes 
níveis tróficos e modificando a estrutura trófica. O descarte da pesca é uma 
fonte significativa de PAFS para os ecossistemas marinhos, não apenas pelo 
volume (anualmente estimado em torno de sete milhões de toneladas), mas 
pela longa escala temporal, remontando a séculos em algumas regiões do 
planeta.
 Aumentos dos níveis de mortalidade e “necrofagia” também podem 
ser consequências populacionais da “pesca fantasma” produzida por apare-
lhos de pesca, completos ou fragmentos, abandonados, perdidos ou descar-
tados ao mar (ALDFG – abandoned, lost, discarded fishing gear), que podem 
continuar capturando uma abundante variedade de organismos (Gilman et al., 
2016). Globalmente, estima-se que mais de 640.000 toneladas de aparelhos 
de pesca sejam perdidas no oceano a cada ano, o que representaria ao menos 
10% do total de lixo marinho flutuando nos oceanos (Stelfox et al., 2016). As 
taxas de captura da pesca fantasma variam com a abundância da fauna, as 
condições ambientais, incluindo tempestades ou correntes, e os tipos de há-
bitat. Particularmente relevantes são os efeitos sobre mamíferos marinhos, 
répteis e elasmobrânquios. Ao redor do planeta cerca de 40 espécies des-
ses grupos foram registradas enredadas em redes “fantasma” (Stelfox et al., 
2016). A pesca marinha também pode contribuir significativamente ao aporte 
de detritos inorgânicos nos ecossistemas marinhos, com ênfase nos plásti-
cos e microplásticos. Estima-se que 48% da massa de plástico flutuante con-
centrada numa superfície de aproximadamente 1,6 milhões de km² no Oceano 
Pacífico, entre a Califórnia e o arquipélago do Havaí, seja composta por restos 
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de redes de pesca (Lebreton et al., 2018).
 As remoções de biomassa de organismos geradas pela pesca marinha 
e outras pressões ocorrem dentro de limites espaciais definidos pelas ope-
rações das frotas pesqueiras. Esse espaço que a pesca ocupa (e afeta) nos 
ecossistemas marinhos define a “pegada espacial” da pesca. Historicamente, 
estima-se que a pesca mundial ocupava entre 10 e 20% dos espaços mari-
nhos entre as décadas de 1950 e 1980. No final dessa década observou-se um 
importante processo de expansão (pouco menos de 30%) principalmente em 
direção ao oceano aberto e ao hemisfério Sul (Swartz et al., 2010). Mais re-
centemente, utilizando registros de rastreamento satelital de mais de 70.000 
embarcações de pesca entre 2012 e 2016, estimou-se que a pesca industrial 
ocorre em mais de 55% da área oceânica, quatro vezes mais que a agricultu-
ra no ambiente terrestre (Kroodsma et al., 2018). No Atlântico Nordeste esti-
mou-se que a pegada espacial da pesca é de magnitude maior do que aquelas 
estimadas para outras atividades oceânicas, incluindo cabos submarinos, 
deposição de resíduos tóxicos e extração de óleo e gás (Benn et al., 2010). No 
Sudeste e Sul do Brasil, estima-se que 100% da área disponível na plataforma 
continental tenha sido utilizada historicamente pela frota de arrasto, sendo 
que mais de 60% dessa área foi “arrastada” entre uma e duas vezes entre 2003 
e 2011 (Port et al., 2016a). Algumas regiões mais rasas, no interior dessa área 
core, sofreram arrastos de pesca em uma área equivalente a quatro a quator-
ze vezes a superfície disponível. Considerando essa frequência de uso como 
um indicador de perturbação do fundo por redes de arrasto (ver seção 5), é 
possível inferir que estes sejam os hábitats bentônicos mais perturbados da 
margem continental do Brasil.  
 Dentro da “pegada espacial” é realizado o esforço de pesca responsá-
vel pelas remoções de biomassa, o que quase sempre demanda o consumo de 
combustíveis fósseis (i.e., óleo diesel) como fonte de energia e, consequente-
mente, a liberação na atmosfera de gases de efeito estufa, contribuindo para 
o aquecimento global do planeta. Uma análise global realizada para o ano 
2000 estimou que a atividade pesqueira utilizou 1,2% de todo o óleo consumi-
do no planeta, o equivalente a 50 bilhões de toneladas, liberando 130 milhões 
de toneladas de CO2 para a atmosfera (Tyedmers et al., 2005). Um estudo si-
milar estimou, em 2011, o consumo de 40 bilhões de litros de óleo e a emissão 
de 179 milhões de toneladas de CO2, demonstrando um crescimento de 28% 
ao longo de 20 anos, o que marginalmente coincide com o aumento de pro-
dução de pescado no período (Parker et al., 2018). Esse consumo de energia e 
ação poluente varia entre métodos de pesca; os ditos métodos “passivos” (e.g. 
redes de emalhe, armadilhas, espinhéis) tendem a consumir menos energia e
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poluir menos do que os “ativos”, principalmente a pesca de arrasto. Estimati-
vas realizadas para a pesca de arrasto de fundo no Sudeste e Sul do Brasil en-
tre 2003 e 2011 apontam para um consumo de 11.600–15.600 toneladas anuais 
de óleo, o que equivale a 5 a 22% do total consumido pela indústria produtora 
de alimentos no país (Port et al., 2016b). Esse consumo, calcula-se, gerou a 
emissão de 36,8–90,1 toneladas de CO2 por ano, tendo como principal emis-
sor os arrasteiros de camarões, um padrão semelhante ao observado mun-
dialmente (Parker et al., 2018). Conjuntamente, o consumo de combustíveis 
fósseis e a liberação de gases de efeito estufa contribuem para a eficiência 
energética e o “custo ambiental” da atividade pesqueira. Esses custos têm 
sido considerados moderados quando comparados àqueles estimados para 
outras atividades produtoras de proteína animal para o consumo humano, 
como a pecuária (Hilborn et al., 2018).
 Por fim, também dentro de sua pegada espacial, a remoção de bio-
massa pela pesca é sustentada pela produção primária da região e pelo pro-
cesso de transferência de energia entre os níveis tróficos (ver seção 4). Assim, 
define-se como “pegada ecológica” da pesca a demanda de produção primá-
ria necessária para sustentação das capturas de organismos de diferentes 
níveis tróficos presentes na captura bruta, o que corresponde a uma impor-
tante pressão da atividade pesqueira sobre o funcionamento do ecossistema. 
A expansão mundial da pesca, já mencionada, demonstrou que em algumas 
regiões as capturas da pesca industrial demandam até 30% da produção pri-
mária. Considerando que menos da metade da produção primária é consumi-
da por herbívoros e se propaga para outros níveis tróficos, nessas regiões a 
pesca pode demandar toda a produção primária “disponível” para os recursos 
pesqueiros (Swartz et al., 2010).

4 O ESTADO DO 
AMBIENTE MARINHO
 
 Abordagens recentes do processo de gestão ambiental têm proposto 
uma estrutura analítica em que os ecossistemas são definidos como o “capi-
tal natural”, do qual os humanos fazem parte, apropriando-se e beneficiando-
-se. Nessa estrutura, tais benefícios caracterizam os “serviços” ecossistêmi-
cos proporcionados pelo capital natural (Van den Belt et al., 2016). A atividade 
pesqueira está fundamentada na extração de organismos cuja biomassa, 
produção e disponibilidade no tempo e espaço são resultados de processos 
biofísicos específicos dos ecossistemas marinhos. Nesse contexto, a pesca é
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caracterizada como um “serviço” desses ecossistemas e, como tal, se com-
para e interconecta com outros serviços “de provisão”, necessários para a 
sobrevivência da humanidade (e.g. aquicultura e outros). A relação da dinâ-
mica da produção pesqueira com o funcionamento dos ecossistemas mari-
nhos pode ser analisada a partir de um “fluxo de suprimento do serviço”, que 
se estabelece através de uma sequência de cinco compartimentos básicos 
(Figura 4): ecossistemas marinhos (e.g. plataforma continental, manguezais 
etc.), suas funções e processos biofísicos (e.g. produção primária, fluxo de 
energia através das cadeias tróficas), os serviços resultantes (e.g. biomassa 
explotável de peixes e outros organismos de interesse humano), os benefícios 
adquiridos pelo homem (e.g. nutrição, renda, empregos) e o valor, percebido 
(monetário ou não monetário) ou não percebido pelo ser humano. Dessa for-
ma, flutuações na integridade dos ecossistemas marinhos e de seus proces-
sos biofísicos, determinam uma reação em cadeia até a provisão do serviço, 
ou seja, a pesca e seus benefícios para o homem. 
 Pescarias marinhas ao redor do planeta são sustentadas por organis-
mos de interesse (i.e., peixes e invertebrados que geram benefícios e têm va-
lor para o homem) cuja produção, disponível para a pesca, está determinada 
pelo processo de produção primária (i.e., organismos autótrofos produzindo 
carbono orgânico, assimilável para organismos heterotróficos) e a conversão 
da matéria e energia através dos níveis tróficos. 
 A produção de peixes e invertebrados dependerá, além da produção 
primária (PP), do número de níveis tróficos abaixo da(s) espécie(s)-alvo, da 
eficiência da transferência de energia de um nível trófico para outro e dos 
níveis metabólicos dependentes da temperatura e tamanho (Pauly e Christen-
sen, 1995). Em escala global, estima-se que a produção primária, para pelo 
menos 90% da área oceânica, seja de 4,1 x 1011t ano-1 (~1.204g m-2 ano-1). Essa 
biomassa deve sustentar 2,62 x 109t de organismos maiores que 10-5g, sendo 
que a biomassa aproximada de peixes maiores que 10g, mais suscetíveis à 
captura pela pesca, seria 5,29 x 108t (1,65g m-2) com produção de 1,14 x 108t 
ano-1 (0,35g m-2) (Jennings et al., 2008). Essa biomassa disponível para a pesca 
varia em função de:

• Latitude, com aumentos potenciais da produção pesqueira nas latitudes 
maiores (mais de 30%) e decréscimo nas latitudes menores (até 40%);

• Tipos de ecossistemas marinhos, sendo os mais produtivos as áreas de 
ressurgência e de plataforma continental em latitudes médias (tempera-
das); 

• Níveis tróficos direcionados pela pesca, onde espécies em níveis tróficos
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 mais baixos disponibilizam ordens de magnitude mais energia/biomassa 
do que predadores de topo;

• Flutuações temporais das condições oceanográficas, sejam periódicas 
(e.g. sazonais e decadais) ou não (e.g. fenômeno do El Niño, ou oriundas do 
aquecimento global).

 Assim, os processos biofísicos responsáveis pela produção primá-
ria (PP) nos ecossistemas marinhos podem “limitar” a produção pesqueira 
(PPe) “de baixo para cima” (bottom-up) (Figura 5), fato este demonstrado nos 
54 “Grandes Ecossistemas Marinhos” (LMEs) do planeta (Chassot et al., 2010). 
Ao longo de cinco décadas, os LMEs mais produtivos foram também os que 
mais sustentaram a produção pesqueira global (Tabela 1), com destaque para 
a área de ressurgência da Corrente de Humboldt (PP = 822t C km-2 ano-1; PPe 
= 4,0t km-2 ano-1) (Chassot et al., 2010). Por outro lado, regiões marinhas tro-
picais, com escassez de nutrientes e pouco produtivas, sustentam capturas 
muito menores. Esse é o caso da costa brasileira, onde mesmo as áreas de 
plataforma mais produtivas nas regiões Sudeste e Sul historicamente têm 
sustentado capturas muito reduzidas em comparação com outras áreas do 
planeta (Tabela 1) (Vasconcelos e Gasalla, 2001).
 O controle bottom-up em escalas regionais e de acordo com o tipo de

FIGURA 4: Fluxo de suprimento da produção pesqueira, como um serviço ecossistêmico. Di-
versos processos biofísicos e funções são necessários para o referido suprimento em níveis de 
ecossistema, comunidade e população, todos sensíveis às flutuações naturais do ecossiste-
ma, bem como impactos antrópicos, inclusive a pesca. Modificado de Van den Belt et al., (2016). 

FLUXO DE SUPRIMENTO DE SERVIÇO
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ecossistema marinho presume uma relação positiva entre a PP e a PPe, o que 
tem motivado cálculos reversos para estimar a “capacidade de suporte” do 
sistema e a “pegada ecológica” da pesca (ver seção 3), ou seja, qual a PP ne-
cessária para sustentar níveis atuais e projetados de PPe, bem como median-
te cenários de alterações ambientais (Pauly e Christensen, 1995; Jennings et 
al., 2008; Chassot et al., 2010, e outros). Apesar de demonstrada em diversos 
ecossistemas marinhos, essa relação, no entanto, pode ser bastante comple-
xa e intermediada pelas variações no processo de transferência de energia 
entre os níveis tróficos (Friedland et al., 2012). 
 Nos ecossistemas marinhos, estima-se que pequenas variações 
entre a relação da biomassa entre os níveis tróficos e a eficiência de trans-
ferência de um nível trófico para outro podem levar a grandes variações na 
biomassa estimada de organismos (Friedland et al., 2012). Essas pequenas 
variações podem ser motivadas pela flutuação da disponibilidade de nutrien-
tes no sistema e da temperatura. Em ecossistemas pelágicos, a alta tempera-
tura normalmente se associa à baixa concentração de nutrientes e a peque-
nas biomassas de produtores e consumidores. Isso ocorre quando existe uma 
acentuada estratificação da coluna d’água, que separa os produtores na zona 
fótica (camada iluminada, onde a fotossíntese é possível) das concentrações 
de nutrientes em camadas profundas.

TABELA 1: Intervalos da produção primária (PP) líquida anual registrada em diferentes provín-
cias marinhas e suas correspondentes estimativas dos níveis gerais de produção pesqueira 
(PPe) (modificado de Pauly e Christensen, 1995; Malone et al., 2016). Também são adicionadas 
as plataformas das regiões SE e S do Brasil de acordo com as estimativas apresentadas em 
Vasconcelos e Gasalla (2001).

PROVÍNCIAS MARINHAS
PRODUÇÃO 

PRIMÁRIA (PP) 
g C m-2 ano-1

PRODUÇÃO 
PESQUEIRA (PPE) 

g m-2 ano-1

Giros oceânicos subtropicais centrais 150 – 170 0,01

Borda oeste dos oceanos (plataformas continentais 
tropicais e temperadas) 200 – 470 1,6 – 2,2

Borda leste dos oceanos (incluindo as zonas de 
ressurgência) 460 – 1,250 22,2

Estuários e zonas costeiras 70 – 1.890 8,0

Plataforma SE do Brasil 33 – 158 0,8 – 1,5

Plataforma S do Brasil 72 – 382 0,4
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 Nesses ecossistemas, o aumento da temperatura, observado ou 
previsto, deve provocar poucas alterações adicionais na PP, já limitada pela 
escassez de nutrientes. Por outro lado, em regiões mais frias, com inten-
so processo de mistura da coluna d’água ou de ressurgência, o aumento de 
temperatura pode levar à tendência de estratificação da coluna d’água (uma 
“tropicalização”), além do aumento da taxa metabólica de consumidores, au-
mento da biomassa destes em relação à biomassa dos produtores, e redução 
da biomassa da cadeia trófica como um todo (O’Connor et al., 2009). Assim, a 
predação pode ser tão importante para o controle do fluxo de energia em uma 
área marinha quanto a limitação de nutrientes, fazendo com que cadeias tró-
ficas de ecossistemas marinhos possam ser controladas de cima-para-baixo 
(top-down) ou de baixo para cima (Figura 5). 
 Existem evidências que demonstram que o controle top-down das ca-
deias tróficas marinhas pode ser exercido por organismos de elevado nível 
trófico (cetáceos, elasmobrânquios, grandes peixes teleósteos) em diversas 
regiões do planeta e tipos de ecossistemas oceânicos (Baum e Worm, 2009). 
Porém, essas evidências se limitam a relações entre dois níveis tróficos ad-
jacentes e parecem ausentes em ecossistemas pelágicos sustentados por 
ressurgências. Nesses ecossistemas, por outro lado, têm sido demonstra-
do o controle exercido por peixes forrageiros (planctívoros) como sardinhas 
e manjubas, cuja queda de abundância causa, ao mesmo tempo, quedas na 
abundância dos níveis tróficos acima (predadores piscívoros), bem como al-
terações nos níveis tróficos abaixo – aumentos da abundância do zooplâncton 
(presas) e diminuição da biomassa do fitoplâncton. Peixes forrageiros são, 
nesses casos, considerados “espécies-chave” desses ecossistemas, e seu 
controle é chamado de wasp-waist (cintura de vespa) (Figura 5) (Cury et al., 
2001). Os tipos de controle das cadeias tróficas marinhas não são facilmente 
caracterizados, devido à impossibilidade de experimentação nesses grandes 
ecossistemas. Por outro lado, entende-se que não são mutuamente exclusi-
vos, podendo atuar simultânea ou alternadamente nos ecossistemas em fun-
ção de interferências naturais ou antrópicas na integridade e funcionamento  
dos processos biofísicos. A pesca tem a capacidade de alterar a estrutura 
trófica, evidenciando efeitos do controle top-down ou wasp-waist (ver seção 
5). As mudanças ambientais associadas ao efeito estufa, particularmente o 
aumento da temperatura dos oceanos, podem resultar em restrições no su-
primento de nutrientes (pela alteração da estrutura da coluna d’água), eviden-
ciando os efeitos do controle bottom-up, mas também na atuação (metabolis-
mo) dos predadores (top-down).
 Processos biofísicos como os destacados acima, determinantes para
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o bom funcionamento dos ecossistemas marinhos, são mediados por espé-
cies biológicas que exercem funções específicas na produção e transferên-
cia de energia entre os níveis tróficos. Assim, a provisão de serviços, como a 
pesca, é determinada pela estabilidade da “biodiversidade” dos referidos sis-
temas, a qual pode ser perturbada pela própria atividade pesqueira (ver seção 
5) e pelo aumento da temperatura, entre outras consequências das transfor-
mações ambientais do planeta (Rice e Garcia, 2011). As previsões globais e 
regionais de aquecimento dos ecossistemas marinhos têm fundamentado 
estudos focados na estimativa das alterações na produção das cadeias trófi-
cas marinhas e na produção dos serviços de provisão como a pesca (Sumai-
la et al., 2011). Numa análise voltada às plataformas continentais do planeta, 
foram estimados declínios de 30-60% na produção pesqueira potencial em 
áreas tropicais (e.g. Indo-Pacífico oriental) e áreas de ressurgência (e.g. norte 
da Corrente de Humboldt e norte da Corrente das Canárias) (Blanchard et al., 
2012). 
 Entretanto, as mudanças climáticas também afetam a história de 
vida e a distribuição das espécies-alvo das pescarias (Perry et al., 2005). Es-
pécies de peixes e invertebrados normalmente respondem ao aquecimento 
dos ecossistemas marinhos alterando sua distribuição para latitudes e/ou 
profundidades maiores e, consequentemente, a composição de espécies nas 
capturas regionais. Assim, nas últimas quatro décadas tem-se verificado um 
aumento da proporção de espécies de águas cálidas nas capturas globais em 
52 LMEs (Cheung et al., 2013). Em regiões temperadas, essa mudança se deve 
ao aumento da presença de espécies de águas cálidas, enquanto em regiões 
tropicais deve-se à diminuição da presença e abundância de espécies subtro-
picais nas capturas.

5 O IMPACTO DA PESCA 
SOBRE O AMBIENTE MARINHO
 
 As pressões exercidas pela atividade pesqueira, persistentes ao longo 
do tempo em áreas definidas, contribuem conjuntamente para o surgimento 
de impactos que repercutem sobre o funcionamento das populações (explo-
tadas ou não), comunidades e ecossistemas (Figura 6). Enquanto essas pres-
sões podem ser diretamente observadas/dimensionadas a partir das ope-
rações de pesca, os impactos apenas podem ser dimensionados a partir de 
observações de longo prazo e da aplicação de análises ecológicas complexas.
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 Estoques marinhos de peixes, crustáceos, moluscos e outros grupos 
de organismos repõem suas perdas populacionais através do “recrutamen-
to”, i.e., processo de incorporação de novos indivíduos à população a partir da 
atividade reprodutiva. A atividade pesqueira aumenta a mortalidade inciden-
te sobre os estoques, promovendo potenciais prejuízos ao recrutamento, na 
medida em que podem: (a) alterar a estrutura etária, genética, de tamanhos 
e estados reprodutivos dos estoques, e (b) interferir em eventos da história 
de vida desencadeados no tempo e no espaço (e.g. acasalamento, desova, 
recrutamento, migrações). Em seu conjunto, quanto menor a efetividade do 
processo natural de reposição de perdas associadas às capturas, maior o im-
pacto populacional da pesca. 
 O dimensionamento do impacto populacional tem sido uma priorida-
de das análises científicas e dos processos de manejo pesqueiro, tradicional-
mente focados na produtividade das espécies-alvo e das pescarias. Para isso, 
desde meados do século XX, cientistas pesqueiros têm se concentrado no 
desenvolvimento e aplicação de modelos matemáticos que representam pro-
cessos demográficos e que são capazes de estimar elementos quantitativos

FIGURA 6: Impactos resultantes das pressões exercidas pela pesca sobre ambientes mari-
nhos, em nível de população, comunidade e ecossistema. 
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relevantes para o manejo, incluindo a abundância do estoque explotado (e.g. 
biomassa total), sua variação temporal e o efeito da mortalidade causada pela 
pesca (F) nessa variação (Cadrin e Dickey-Collas, 2015). Esses elementos são 
utilizados para o aferimento de “pontos de referência” sustentáveis, que são 
estados desejados (objetivos) ou não-desejados (limites) para os estoques e 
pescarias, previamente definidos no âmbito do manejo pesqueiro (Figura 7). 
Nesse sentido, a aplicação dos modelos de “avaliação de estoques” permite a 
construção de diagnósticos das pescarias que, por sua vez, balizam a tomada 
de decisão sobre medidas de manejo e conservação. Uma compilação recen-
te das práticas de avaliação em 4.713 estoques explotados ao redor do plane-
ta demonstrou que cerca de 50% encontram-se em estado de “sobrepesca” 
(i.e., pescados acima do nível da sustentabilidade biológica), enquanto 32% 
são explotados de forma biologicamente sustentável (Costello et al., 2016). 
Esses resultados expressam os níveis globais do impacto das pescarias em 
nível populacional, os quais podem variar amplamente de região para região. 
Na costa brasileira, por exemplo, 54% de um total de 92 estoques explotados, 
entre 1996 e 2004, foram diagnosticados como sobrexplotados, sendo o res-
tante explotados plenamente (38%) ou subexplotados (8%) (Haimovici et al., 
2006). Muito importante, no entanto, é considerar que 43 estoques explota-
dos no Brasil até esse momento não tinham sido avaliados por nenhum dos 
métodos acima, ressaltando uma realidade comparável à de outras regiões 
do planeta, onde a avaliação de estoques não é rotineira e o manejo é reali-
zado com menos informação biológica relevante. Essa constatação deve-se, 
em parte, a um conjunto de limitações identificadas na utilização de métodos 
de avaliação de estoques, que remetem a uma reformulação de práticas e no-
vas abordagens (NRC, 1998; Cadrin e Dickey-Collas, 2015).
 Um elemento decisivo dessa reformulação diz respeito aos elevados 
níveis de incerteza que cercam as estimativas obtidas pela aplicação dos 
modelos os quais se “propagam” sequencialmente com efeito multiplicativo, 
até a realização de diagnósticos sobre o estado real dos estoques explota-
dos e o processo de tomada de decisão (Figura 7). Os modelos de avaliação 
de estoques normalmente quantificam os processos demográficos a partir 
de parâmetros populacionais ajustáveis a dados (observações empíricas) das 
pescarias e estoques de interesse. Adicionalmente são utilizados modelos 
“observacionais” que relacionam as variáveis observadas diretamente das 
pescarias com os atributos populacionais. As incertezas derivam de erros 
nas estimativas, que podem resultar da falha dos parâmetros estimados em 
descrever adequadamente processos populacionais (“erro no processo”) ou 
da coleta deficiente de dados sobre a população ou pescaria (“erro observa-
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cional”). Esses erros podem ser minimizados através do aperfeiçoamento de 
procedimentos de coleta de amostras e/ou análise de dados, porém, ainda 
assim, os erros residuais tendem a ser suficientes para provocar diagnósti-
cos e previsões equivocadas sobre o estado dos estoques e aumentar os ris-
cos de decisões contraprodutivas de manejo. Nesse sentido, busca-se cada 
vez mais o uso de modelos estatísticos que incluam pressupostos sobre os 
tipos de erro e suas probabilidades de ocorrência, e tendem a informar com 
clareza os níveis de incerteza das estimativas obtidas, os quais devem ser in-
corporados ao processo decisório de manejo. Nessa direção tem sido cres-
cente a utilização de “modelos bayesianos” que associam as incertezas das 
estimativas a opções predefinidas de medidas de manejo (NRC, 1998).

FIGURA 7: Pontos de referência e estado da sustentabilidade de estoques definidos a partir da 
mortalidade aplicada pela pesca (F) e a biomassa do estoque (B). Fdesejado, mortalidade por pesca 
desejada; Flimite, máxima mortalidade por pesca tolerada; Fextinção, mortalidade capaz de depletar 
o estoque; Blimite, mínima biomassa tolerada; Bdesejada, biomassa desejada; Bvirginal, biomassa do 
estoque não explotado. “Subexplotado” e “Sobrexplotado”, estados de explotação onde as cap-
turas estão abaixo e acima da capacidade de reposição, respectivamente. “Colapso” é o estado 
que pode derivar de uma sobrexplotação continuada. Triângulos são exemplos hipotéticos de 
estimativas realizadas por modelos de avaliação de estoques com os respectivos intervalos de 
confiança (linhas) e indicando estimativas de baixo (branco) e alto (negro) risco. Modificado de 
Beddington et al. (2007). 
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 Outro ponto crítico diz respeito ao nível de complexidade estrutural 
dos modelos de avaliação de estoques (em termos de parâmetros a serem 
conhecidos ou estimados e as variáveis a serem observadas) necessário para 
permitir a produção de estimativas robustas a um custo operacional viável 
em regiões com diferentes realidades econômicas e sociais. Os modelos mais 
simples assumem funções univariadas, por exemplo, explicando produção de 
biomassa a partir de informação agregada (e.g. capturas anuais, biomassa to-
tal, esforço total). Os mais complexos (chamados “analíticos”) utilizam dados 
da estrutura populacional (e.g. captura por classe de idade/tamanho) para 
quantificar processos populacionais (e.g. mortalidade, recrutamento, cresci-
mento) e os efeitos da atividade pesqueira (e.g. seletividade, mortalidade por 
pesca) (Hilborn e Walters, 1992). Ambos os tipos podem produzir estimativas 
comparáveis, mas os modelos analíticos permitem uma diversidade maior de 
ações de manejo, ainda que a um custo maior de obtenção de dados de longo 
prazo e esforço analítico. Esses modelos, no entanto, podem também carre-
gar altos níveis de incerteza, já que os parâmetros e os processos populacio-
nais necessários podem ser pouco conhecidos, mesmo em estoques muito 
estudados (Maunder e Piner, 2015). Soma-se a essa deficiência a constatação 
de que mesmo modelos analíticos podem ser demasiadamente simplificados, 
não incluindo, por exemplo, o efeito das relações tróficas ou flutuações do 
ambiente marinho. 
 Nesse contexto, dois caminhos têm sido sugeridos para o aprimo-
ramento da avaliação dos impactos populacionais da pesca: por um lado, o 
continuado esforço científico em desenvolver modelos mais abrangentes, 
sem comprometer em demasia sua complexidade e, portanto, sua aplicabi-
lidade; por outro, o desenvolvimento de soluções analíticas para pescarias 
com limitações de informação (data-moderate e data-poor) que beneficiem o 
aconselhamento científico em curto prazo e em diversos cenários de desen-
volvimento econômico. Esses métodos permitem o cálculo de pontos de re-
ferência previamente estabelecidos pelo processo de manejo a partir de da-
dos históricos de captura, estimativas pontuais de abundância populacional, 
índices de abundância e parâmetros da história de vida das espécies explo-
tadas (e.g. crescimento, mortalidade natural, seletividade e outros), que são 
elementos mais comumente disponíveis para uma ampla gama de pescarias 
(NRDC, 2014; Carruthers et al., 2014; Free et al., 2017).
 Esses tipos de modelos também são úteis para estimar o impacto re-
lativo de pescarias multiespecíficas e/ou geradoras de considerável captura 
não intencional de um conjunto de espécies além da(s) espécie(s)-alvo. Pes-
carias manejadas tomando como referência a(s) espécie(s)-alvo, em princípio,
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teriam limites de mortalidade por pesca estabelecidos de acordo com a pro-
dutividade dessas espécies. Qualquer espécie capturada adicionalmente por 
essa pescaria com produtividade igual ou maior que a(s) espécie(s)-alvo es-
taria também protegida pelo regime de manejo, enquanto as de menor pro-
dutividade estariam em risco de sobrepesca (Figura 8). Um exemplo desses 
modelos é a análise de produtividade e suscetibilidade (PSA), em que são 
aplicados critérios qualitativos ou semiquantitativos biológicos (tamanho 
máximo, fecundidade, idade de primeira maturação, taxa de crescimento e 
outros) e pesqueiros (disponibilidade ao aparelho de pesca, hábitat, distri-
buição batimétrica e outros) ao conjunto de espécies capturadas por uma 
pescaria, permitindo a estimativa da “vulnerabilidade” dessas espécies em 
relação às espécies-alvo e, consequentemente, o “impacto” adicional gerado 
pela pescaria em componentes da comunidade marinha (Hobday et al., 2011). 
A análise, ainda que não quantitativa, auxilia à tomada de decisão sobre níveis 
de mortalidade de pesca mais “inclusivos” e/ou medidas espaciais de manejo 
que colaborem na proteção de espécies mais sensíveis que as espécies-alvo 
da pescaria, por exemplo.
 Através da remoção da biomassa de populações, pescarias também 
impactam a estrutura das comunidades marinhas e suas cadeias tróficas. 
A atividade pesqueira remove indivíduos muitas vezes de forma seletiva no 
que diz respeito aos níveis tróficos (e.g., predadores de topo como atuns e 
afins, peixes planctívoros como sardinhas), podendo desencadear mudanças 
nas proporções de presas e predadores, cujo efeito se propaga em “cascatas 
tróficas” (Scheffer et al., 2005). Pauly et al. (1998) postularam que uma ten-
dência da remoção preferencial de predadores de topo levaria a um redire-
cionamento progressivo das pescarias a espécies de níveis tróficos mais bai-
xos, “simplificando” os ecossistemas marinhos (tendência chamada de fishing 
down the food web). Também propuseram que uma forma de caracterizar esse 
fenômeno em diversas regiões do planeta seria o estudo da variação tempo-
ral dos níveis tróficos médios do conjunto de espécies capturadas. Estudos 
posteriores mostraram, no entanto, que a redução do nível trófico médio das 
capturas mais frequentemente ocorre devido à adição sequencial de pesca-
rias voltadas a espécies de baixo nível trófico, com capturas de predadores de 
topo mantidas constantes ou mesmo aumentando em diversas regiões; essa 
tendência foi chamada alternativamente de fishing through the food web (Es-
sington et al., 2006). Outros estudos também demonstraram que em várias 
regiões pesqueiras as pescarias se desenvolvem inicialmente sobre espécies 
mais acessíveis e, à medida que diminui a abundância destas, evoluem para 
espécies menos acessíveis, sendo o nível trófico das espécies capturadas de
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FIGURA 8: Representação esquemática da captura multiespecífica de uma pescaria maneja-
da a partir de duas espécies-alvo, cuja produtividade define o nível máximo de mortalidade 
por pesca (Flimite). Espécies com vulnerabilidade semelhante às espécies-alvo estariam rela-
tivamente protegidas pela estratégia de manejo, enquanto espécies mais sensíveis, i.e., que 
suportam níveis de mortalidade muito inferiores ao das espécies-alvo, estariam em risco de 
sobrepesca.

menor importância (Sethi et al., 2010).

 Assim, a variação do nível trófico médio das capturas pode não ser 
uma abordagem decisiva para diagnosticar impactos da pesca sobre as co-
munidades/cadeias tróficas, por: (a) estar sujeita a diferentes interpretações 
ecológicas; (b) não necessariamente refletir os padrões naturais de diversi-
dade local (Branch et al., 2010), e (c) refletir de fato uma busca “deliberada” 
de pescadores por maiores capturas de espécies de menor nível trófico, in-
dependentemente da abundância de espécies de maior nível trófico (Pauly et 
al., 2000). Nesse último caso, uma indicação mais realista de impacto ecos-
sistêmico da pescaria poderia ser evidenciada caso o aumento das capturas 
registradas num período em que o nível trófico médio diminuiu fosse menor 
que o esperado (considerando que a abundância aumenta 10x a cada nível tró-
fico inferior). Nesse sentido, foi proposto o uso de um “índice da pesca em 
equilíbrio” (Fishing-in-balance) (Pauly et al., 2000), assim como modelos com-
pletos de “balanço de massa”, com destaque para ECOPATH – ECOSIM (EwE,  
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https://ecopath.org/). Nesses modelos, a biomassa de grupos funcionais em 
um ecossistema é balanceada de acordo com informações sobre as relações 
tróficas, taxas de consumo, razão produção/ biomassa e capturas, o que per-
mite simulações que informam sobre o impacto da pesca de alguns compo-
nentes do ecossistema sobre outros. Vasconcellos e Gasalla (2001) apresen-
tam uma aplicação completa de um modelo de balanço de massa para o sul 
do Brasil, demonstrando que um potencial direcionamento da pesca para pe-
quenos peixes pelágicos, como resultado da sobrepesca da sardinha-verda-
deira, tem potencial para agravar a crise de sustentabilidade de espécies co-
merciais em níveis tróficos maiores. Além dos modelos de balanço de massa, 
outras abordagens matemáticas têm considerado o impacto das pescarias 
sobre cadeias tróficas, seja quantificando apenas um elo presa x predador ou 
estruturas mais complexas (ver revisão em Plagányi, 2007). 
 Os impactos sobre populações ou comunidades/ecossistemas aci-
ma destacados também recebem contribuições de pressões geradoras de 
mortalidade de organismos ainda que não diretamente pelas capturas de 
espécies-alvo ou incidentais. É o caso da mortalidade gerada pelo encontro 
com o aparelho de pesca (sem captura) – a “pesca fantasma” – e o descarte 
de material inorgânico, por um lado, e o favorecimento da sobrevivência de 
componentes necrófagos das comunidades pelo descarte de matéria orgâ-
nica, por outro (ver seção 3). A importância relativa dessas contribuições é 
pouco conhecida, mas pode ser maior do que a esperada. Por exemplo, uma 
análise recente na costa de Queensland, na Austrália, onde ocorre uma tra-
dicional pesca de arrasto de camarões, revelou que PAFS tendem a reduzir 
o nível trófico de aves, tubarões e cetáceos, aumentando o número de ca-
deias tróficas tróficas que terminam nesses organismos (Fondo et al., 2015). 
Mediante potenciais banimentos do descarte nessa pescaria, estima-se uma 
redução na abundância desses grupos e da própria estabilidade do sistema, 
o que de monstra que os descartes podem fazer parte dos mecanismos de 
funcionamento de ecossistemas marinhos há muito explotados pela pesca. 
Por outro lado, a ingestão de macro e microplásticos, e demais compostos 
tóxicos associados, por aves marinhas, tartarugas, crustáceos e peixes (a) 
bloqueia o trato intestinal; (b) inibe a secreção de enzimas gástricas; (c) reduz 
o estímulo à alimentação, e (d) diminui os níveis de hormônios esteroides (Li 
et al., 2016). Combinados, esses efeitos não apenas contribuem para a morta-
lidade, a médio prazo, mas antes disso reduzem a ação predatória, sobretudo 
de predadores de topo, com consequências tróficas, e produzem atrasos na 
ovulação ou mesmo falhas na reprodução, com consequências demográficas 
relevantes.
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 Operações da pesca demersal envolvem o uso de aparelhos que per-
turbam o fundo marinho e têm potencial para (a) alterar modificar a complexi-
dade dos hábitats bentônicos, e (b) remover, matar ou danificar organismos, 
reduzindo a produção e modificando a estrutura das comunidades bentôni-
cas. Esse tipo de impacto tem sido avaliado através de experimentos in situ 
do tipo “tratamento – controle”, em que a variação da abundância e riqueza do 
bentos em áreas arrastadas é comparada aos valores observados em áreas 
não-arrastadas (controle) e em função dos tipos de aparelho de pesca, tipos 
de substrato, profundidade e outros tratamentos. Alternativamente, experi-
mentos “antes-depois” comparam as variáveis acima antes e depois de ope-
rações controladas de pesca. A compilação de 101 experimentos publicados, 
envolvendo três tipos de aparelhos de pesca de arrasto de fundo, revelou que 
os impactos desses aparelhos dependem do tipo de substrato. Impactos mais 
severos são produzidos por dragas sobre fundos biogênicos, os quais sofrem 
mais alterações biológicas e tardam mais em se recompor do que fundos de 
cascalho, areia e lama (Kaiser et al., 2006). O impacto de aparelhos de pesca 
de fundo é considerado crítico em hábitats bentônicos formados por orga-
nismos estruturantes, com destaque para os recifes e “jardins” de corais e 
esponjas de águas frias. Um considerável esforço científico tem sido direcio-
nado à identificação de concentrações desses hábitats no planeta, também 
denominados “ecossistemas marinhos vulneráveis” (VME, sigla em inglês) 
(Gianni, 2004). Esse impacto é particularmente o resultado de operações de 
pesca de arrasto de fundo e pode ser reduzido pelo uso de outros métodos de 
pesca, como as linhas de fundo (Pham et al., 2014). A avaliação do impacto da 
pesca sobre hábitats bentônicos requer também o conhecimento da “pegada 
espacial” estabelecida pelas pescarias de fundo (ver seção 3) e dentro da qual 
os focos de perturbação, e suas consequências ecológicas, se distribuem. 
Em algumas áreas extensamente estudadas, como o Mar do Norte, é comum 
que, mesmo numa ampla pegada espacial, as operações de pesca, e a pertur-
bação do fundo, se concentrem em núcleos muito menores que permanecem 
em um “estado permanente de alteração” (Kaiser et al., 2002), enquanto áreas 
“marginais” muito maiores são pouco perturbadas. Expansões da pescaria, no 
entanto, podem alterar muito rapidamente essas áreas marginais e por isso 
podem ser consideradas prioritárias para um manejo espacial (Jennings et 
al., 2012). No Sudeste e Sul do Brasil, como já relatado, algumas regiões po-
dem estar sujeitas a intensa perturbação (e.g., área arrastada 4 a 14 vezes a 
superfície disponível) (Port et al., 2016a).  
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6 MANEJO PESQUEIRO COMO RESPOSTA 
AO IMPACTO DA PESCA SOBRE O 
AMBIENTE MARINHO
 
 A gestão pesqueira (ou manejo) é um processo integrado que abrange 
desde a coleta e análise de informações até a formulação e implementação 
de regras, com o objetivo de assegurar a produtividade continuada dos recur-
sos, além da realização de outros objetivos sociais, econômicos e ambien-
tais, para os sistemas pesqueiros (Cochrane, 2002). Em uma abordagem de 
precaução, também leva em conta as possíveis mudanças no meio ambiente 
e os valores humanos, assim como o grau de incerteza das estimativas (FAO, 
1996). A gestão tem como foco geral um ou mais recursos-alvo das pesca-
rias (manejo baseado na espécie-alvo). Porém, há pelo menos três décadas, a 
gestão ou “manejo baseado no ecossistema” (ecosystem-based fisheries ma-
nagement – EBFM – Pikitch et al., 2004) tem recebido atenção internacional, 
pois ressalta a necessidade de considerar os impactos ecossistêmicos, bem 
como as dimensões humanas integradas ao ecossistema, que deve ser man-
tido sadio, produtivo e resiliente, de modo que possa fornecer os serviços de 
que a humanidade necessita. A gestão pesqueira baseada no ecossistema 
considera ainda os impactos acumulados de diferentes setores e não só a ati-
vidade pesqueira (Long et al., 2015). 
 As restrições que as diferentes abordagens de gestão impõem à ati-
vidade pesqueira visam basicamente controlar a mortalidade exercida pela 
pesca sobre os estoques. Essas restrições podem limitar a captura (contro-
les de “saída”), o esforço (controles de “entrada”) ou ainda serem definidas por 
medidas técnicas voltadas aos métodos de pesca e à proteção aos processos 
biológicos dos estoques, bem como ao ecossistema (Cochrane, 2005). As res-
trições de captura incluem a adoção de limites ou quotas (globais ou indivi-
duais) de captura. Os controles de esforço abrangem a limitação do número 
de embarcações, pessoas, tempo de operação (e.g. horas, dias de pesca) ou 
aparelhos de pesca (e.g. número de anzóis, armadilhas, redes). Os processos 
biológicos dos estoques podem ser “protegidos” pelo estabelecimento de ta-
manhos mínimos de captura, defesos e restrições espaço-temporais para a 
atividade, entre outros (Jennings et al., 2001; King, 2007). Medidas técnicas 
adicionais incluem tipos permitidos de aparelhos, suas dimensões e elemen-
tos de seletividade (e.g. tamanhos de malha), bem como restrições de captu-
ra não-intencional. A adoção de diferentes medidas num processo de gestão 
pesqueira segue estratégias direcionadas ao atendimento de objetivos pre-
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definidos, compondo um “Plano de Manejo”. A estruturação do Plano de Mane-
jo requer uma compreensão ampla dos diversos fatores locais envolvidos, a 
identificação de seus aspectos mais relevantes, a avaliação crítica da relação 
homem-ambiente e a escolha das políticas de manejo socialmente justas e 
ambientalmente sustentáveis (Finkbeiner et al., 2017). 
 De acordo com a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do 
Mar – CNUDM (United Nations, 1982), cada Estado deve promover a utilização 
ótima dos recursos vivos em sua Zona Econômica Exclusiva sem o prejuízo 
de sua conservação, e nesse sentido é responsável pela implementação de 
regimes de gestão pesqueira. Em áreas fora dos limites jurisdicionais, há 
uma governança baseada no cumprimento de leis e acordos internacionais, 
na adesão voluntária a códigos de conduta e em iniciativas de mercado e da 
sociedade civil (Allison, 2001). Sob o arcabouço da CNUDM existem comitês e 
comissões da FAO, de caráter global e transoceânico, voltados a um oceano 
específico ou áreas continentais. São as Organizações Regionais de Gestão 
Pesqueira (RFMO, sigla em inglês). Alguns exemplos que envolvem o Brasil 
são a Comissão Internacional para a Conservação do Atum Atlântico (ICCAT) 
e a Convenção para Conservação dos Recursos Vivos Marinhos Antárticos 
(CCAMLR). A União Europeia, cujas frotas operam em todos os oceanos, esta-
belece Acordos de Parceria para Pescas Sustentáveis (SFPA) bilaterais com 
outros países e acordos específicos para áreas geridas por RFMOs ou áreas 
de alto mar (Teijo, 2018).
 No entanto, apesar dos esforços na gestão das pescarias, há a clara 
percepção de que a pesca mundial tem estado em crise há bastante tempo. 
Como corolário, vimos que nas últimas quatro décadas a participação dos 
estoques explotados a níveis biológicos não sustentáveis nas capturas mun-
diais cresceu de 10 para 30% (FAO, 2016). Mesmo observando esse quadro, 
diversos autores têm argumentado que há muitos casos de sucesso na ges-
tão de pescarias e que as ferramentas necessárias estão disponíveis, mas, 
infelizmente, não têm sido aplicadas devidamente (Costello et al., 2016). As 
discussões atuais sobre o tema indicam que o aprimoramento da gestão deve 
incluir mecanismos econômicos para que os pescadores desenvolvam práti-
cas de pesca seletivas e cooperem tanto com a coleta de dados quanto com 
a regulamentação da atividade. Há ênfase na necessidade de diversificação 
dos métodos aplicados para o cumprimento dos objetivos de sustentabilida-
de e de adoção de processos de gestão transparentes e participativos, com 
envolvimento das partes interessadas (Feeny et al., 1990; Beddington et al., 
2007; Walters e Martel, 2004). A adequada gestão pode impor limites à ativi-
dade produtiva, mas objetiva principalmente sua manutenção a médio e longo
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prazos. Adicionalmente, a adoção de uma abordagem ecossistêmica na ges-
tão da pesca traz consigo a ampliação dos objetivos de sustentabilidade.
 A discussão sobre a efetividade da implantação de Áreas Marinhas 
Protegidas (AMPs), em especial as de exclusão permanente da pesca, como 
uma ferramenta para a proteção da biodiversidade, ganhou destaque no iní-
cio dos anos 1990, e sua prática sedimentou-se ao longo dos anos 2000 (FAO, 
2011; Hilborn, 2016). No entanto, ainda há muito debate sobre sua eficácia 
para o alcance de objetivos ecológicos e sociais (Pendleton et al., 2017). De 
um lado, alguns autores consideram o estabelecimento de AMPs uma política 
simplista para os objetivos de desenvolvimento de uma pesca sustentável e 
para a proteção dos oceanos, pois apenas deslocam o esforço pesqueiro e 
não substituem a regulamentação das pescarias (Walters e Martel, 2004; Hil-
born, 2007). De outro lado, há a argumentação de que a pesca pode se benefi-
ciar com o aumento da abundância de pescados nas proximidades das áreas 
protegidas e que estas podem ajudar o ecossistema marinho a reverter sua 
degradação global e mitigar diversos efeitos das mudanças climáticas, como 
as alterações dos padrões de distribuição de espécies e a acidificação e o 
aumento do nível dos oceanos (Gell e Roberts, 2003; Roberts et al., 2017; Sala 
e Giakoumi, 2017).
 Além das áreas de proteção integral, existem categorias de unidade 
de conservação que permitem o uso sustentável dos recursos (Horta et al., 
2016). No Brasil, o Sistema Nacional das Unidades de Conservação (SNUC – 
Brasil, 2000) estabelece as diferentes categorias de unidades de conserva-
ção, que se dividem em dois grandes grupos: as de proteção integral e as de 
uso sustentável. Nas de uso sustentável são reportadas diversas experiências 
de uso de áreas aquáticas protegidas como instrumento de gestão pesquei-
ra com diferentes graus de sucesso (Prates e Blanc, 2007). O Plano Nacional 
de Gerenciamento Costeiro (PNGC – Brasil, 1988) é outro instrumento de ges-
tão espacial que prevê o zoneamento de usos e atividades na Zona Costeira, 
dan do prioridade à conservação e proteção do ambiente. A Zona Costeira, 
além da faixa terrestre, possui uma faixa marítima que se estende por 12 mi-
lhas náuticas a partir da linha de costa. O Zoneamento Ecológico-Econômico 
Costeiro permite que estados e municípios planejem as atividades sociais e 
econômicas nesse território. Em seu conjunto, essas ferramentas de ordena-
mento territorial ou espacial determinam polígonos de exclusão total ou par-
cial à pesca ou distâncias e profundidade mínimas permitidas para operação.
 A despeito das controvérsias, a implantação de AMPs tem se tornado 
uma tendência mundial, inclusive para atingir objetivos da gestão pesqueira. 
A décima primeira Meta para Biodiversidade de Aichi, da Convenção sobre a
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Biodiversidade Biológica das Nações Unidas (Secretariat of the Convention on 
Biological Diversity, 2005), estabelece que 10% das áreas costeiras ou mari-
nhas sejam conservadas e integradas às paisagens marinhas mais amplas até 
2020 (Secretariat of the Convention on Biological Diversity, 2011). O Brasil, ao 
criar as áreas de proteção São Pedro-São Paulo e Trindade-Martin Vaz, em 
março de 2018 (Brasil, 2018a; 2018b), elevou de 1,5% para 25% a extensão das 
áreas protegidas em sua zona econômica exclusiva. Essas áreas de proteção 
e outras em efeito na ZEE brasileira estabelecem restrições à atividade pes-
queira.
 Em 1990 também começaram a ser estabelecidos padrões para a cer-
tificação ecológica de pescado, como uma alternativa não estatal e voltada 
para o mercado, para estimular a conservação dos estoques pesqueiros e seu 
ambiente (Constance e Bonanno, 2000; FAO, 2005; Stratoudakis et al., 2016). 
Em decorrência, nos dias atuais, há uma forte tendência mundial de aumento 
na demanda de pescado certificado para o atendimento de acordos e metas 
de grandes cadeias de restaurantes e redes varejistas. Entre 2003 e 2015, a 
produção mundial de pescado certificado de origem natural e aquícola cres-
ceu a uma taxa de 35% ao ano, passando de 0,5 para 14% e atingindo o valor 
de US$11,5 bilhões (Potts et al., 2016). Os processos de certificação atestam 
que determinada pescaria é realizada atendendo compromissos de manter 
as populações explotadas em níveis saudáveis e seus ecossistemas íntegros. 
Também se exige que a pescaria seja submetida a sistemas de gestão efe-
tivos, seguindo leis e padrões locais, nacionais e internacionais (FAO, 2005; 
Marine Stewardship Council, 2010). Entretanto, a certificação de pescarias 
em países em desenvolvimento encontra diversos empecilhos, como a falta 
de dados e regramentos das pescarias. Dias (2012) analisou esse desenvol-
vimento no contexto das pescarias brasileiras, confirmando essas dificulda-
des. No entanto, a efetivação do processo traz, além de benefícios econô-
micos, o empoderamento dos pescadores e direitos de uso dos recursos. A 
rotulagem ecológica se tornou essencial para o mercado mundial de pescado 
sustentável, e com isso determina uma série de padrões a serem seguidos 
pelo setor produtivo pesqueiro (Parkes et al., 2010; Perez-Ramírez et al., 2012; 
Lallemand et al., 2016). 
 Uma fronteira para a gestão pesqueira advém do reconhecimento de 
que a pesca não está desassociada de outras formas de uso das regiões ma-
rinhas e, consequentemente, da necessidade de conciliação do manejo pes-
queiro com a gestão dessas atividades cada vez mais diversificadas. Os usos 
do espaço marinho abrangem todos os setores econômicos, do primário ao 
quaternário; além dos recursos vivos, podem ser classificados principalmente
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como de mineração e energia, obras marítimas e de engenharia costeira, 
transporte e recreação. Além dessas atividades, o setor público utiliza o es-
paço marinho para empreender ações estratégicas, de gestão e de pesquisa 
(Smith, 2000). Apesar dos conflitos decorrentes da multiplicidade de usos do 
mar, o planejamento de cada atividade tradicionalmente se dá sem que as 
demais sejam efetivamente consideradas (Ehler, 2018).
 Uma pescaria específica pode experimentar interações, muitas delas 
negativas, com várias outras atividades antrópicas de forma simultânea. São 
comuns as situações em que pescadores em um mesmo território sofrem 
restrições em sua atividade devido à existência de portos, áreas de ancora-
gem e manobra de navios, dutos submarinos, poluição urbana ou degradação 
de hábitats costeiros, e devido aos planos de zoneamento ou implantação 
de AMPs (Jablonski et al., 2006; Gasalla e Gandini, 2016). O texto da CNUDM 
de 1982 (United Nations, 1982) já considerava que os problemas do espaço 
oceânico estão intimamente relacionados e que devem ser tratados como 
um todo, pois uma gestão segmentada falha em resolver os conflitos entre os 
usuários e em avaliar o impacto cumulativo das diferentes atividades no mar 
(Ehler, 2018). Na década de 1990, países como Canadá e Austrália começaram 
a desenvolver políticas integradas para a proteção e desenvolvimento de ex-
tensas áreas oceânicas sob suas jurisdições. Nos anos 2000, diversos países 
europeus desenvolveram planos de gestão espacial voltados para a resolução 
de conflitos em suas áreas marinhas. O Planejamento Espacial Marinho (PEM) 
foi desenvolvido como “um processo público de análise e alocação espacial 
e temporal de atividades humanas em áreas marinhas para atingir objetivos 
ecológicos, econômicos e sociais especificados normalmente através de um 
processo político” (Ehler e Douvere, 2009). Visa dar suporte à gestão a partir 
de um enfoque ecossistêmico, organizando as ações humanas no ambiente 
marinho de forma a manter os produtos e serviços naturalmente fornecidos 
pelos oceanos e necessários à humanidade. Um plano espacial marinho provê 
uma visão de futuro para uma determinada área de mar e estabelece as prio-
ridades para seu uso, considerando a manutenção de um ecossistema saudá-
vel (Ehler, 2018; Foley et al., 2010).
 A dinâmica das pescarias inclui deslocamentos espaço-temporais de 
esforço pesqueiro em decorrência da movimentação dos estoques explota-
dos (Janhsen et al., 2018). Ao determinar as formas de uso das áreas mari-
nhas, o planejamento espacial pode afetar o comportamento e o rendimento 
econômico das frotas e os próprios estoques pesqueiros. A compatibilização 
das especificidades dos sistemas pesqueiros com outras atividades antró-
picas representa um desafio aos Planos de Manejo pesqueiros, mas é uma
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etapa necessária para o desenvolvimento sustentável do setor pesqueiro. 
O espaço marinho planejado permite que as interações entre os setores sejam 
identificadas e incorporadas a uma estrutura de governança, favorecendo o 
surgimento de uma nova economia voltada para os oceanos, que se conven-
cionou chamar de Economia Oceânica Sustentável ou simplesmente “Eco-
nomia Azul”. Esta surge quando há o manejo e o desenvolvimento integrado 
dos setores econômicos em equilíbrio com a capacidade dos ecossistemas 
oceânicos em permanecerem resilientes e saudáveis a longo prazo (Klinger 
et al., 2018; The Economist Intelligence Unit, 2015). A expectativa internacio-
nal é de que na próxima década os setores de energia marinha, biotecnologia 
marinha, turismo costeiro e de produção de alimentos ofereçam oportunida-
des inéditas de desenvolvimento e investimento (WWF, 2018), que devem ser 
focados no bem-estar dos oceanos e no aproveitamento sustentável de seu 
potencial (Kathijotes, 2013).
 É evidente que a gestão e a atividade produtiva pesqueira do século 
XXI serão bastante distintas do que foram no século XX. O aumento dos usos 
econômicos do território oceânico traz consigo um incremento substancial 
no grau de complexidade das interações entre as atividades antrópicas, de 
seus efeitos cumulativos e das relações causais. A manutenção dos estoques 
pesqueiros em níveis que assegurem a sustentabilidade de sua explotação 
a longo prazo passará cada vez mais a ser apenas um entre os diversos ob-
jetivos postos para a gestão da pesca em uma paisagem de usos integrados 
do mar. A atenção da comunidade internacional tenderá fortemente a se 
voltar para os aspectos ambientais, sociais, de governança e de segurança 
alimentar da atividade pesqueira (Garcia e Rosemberg, 2010; McClanahan et 
al., 2013). O adequado manejo, em conjunto com o uso de ferramentas para 
rastreabilidade como o blockchain (Manski, 2017), e a certificação de pesca-
rias surgem como estratégias para a renovação da atividade pesqueira e sua 
integração no contexto de uma Economia Azul.

7 TECNOLOGIAS DE SUPORTE AO 
USO E GESTÃO DOS RECURSOS PESQUEIROS
 
 O conhecimento científico que subsidia qualquer processo de uso e 
gestão de recursos pesqueiros marinhos origina-se tradicionalmente da ob-
servação de: capturas (comerciais e científicas), desembarques, operações 
de pesca, bem como coleta e análise de material biológico. No entanto, no-
vas tecnologias representam oportunidades para incrementar, aprofundar ou
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mesmo ampliar a escala espacial e temporal do conhecimento sobre: (a) a 
forma de atuação da pesca (driver); (b) a pressão que exerce sobre os ecossis-
temas (pressure); (c) o estado das populações, comunidades e ecossistemas 
(state); (d) as consequências da pressão exercida (impact), e (e) a efetividade 
das respostas às ações de manejo pesqueiro (response) (Tabela 2).
 Câmeras submarinas têm sido utilizadas para produzir imagens con-
tendo informação sobre a composição de hábitats, diversidade e densidade de 
espécies (inclusive espécies-alvo), bem como o comportamento dos equipa-
mentos de pesca durante sua operação. Frequentemente essas câmeras são 
transportadas por veículos submarinos, que permitem estudar praticamente 
todos os ecossistemas marinhos do planeta. Existem veículos tripulados, tais 
como submarinos ou submergíveis, veículos rebocados (e.g., trenós, tow ca-
meras), autônomos (autonomous underwater vehicle, AUV) e os operados re-
motamente (remotely operated vehicle, ROV). Em geral, esses veículos permi-
tem contribuir para o conhecimento tanto dos recursos pesqueiros como dos 
ecossistemas a que pertencem, já que são capazes de incorporar diversos 
sensores e instrumentação oceanográfica, inclusive servindo de plataforma 
para avaliações acústicas de estoques pesqueiros (Fernandes et al., 2003; 
Smale et al., 2012). Através de seu uso pode-se, por exemplo, estimar densi-
dades de recursos-alvo e não-alvo das pescarias, descrever a composição de 
hábitats e avaliar a diversidade e abundância de comunidades bentônicas as-
sociadas aos fundos de pesca (Cailliet et al., 1999; Trenkel et al., 2009; Tissot et 
al., 2007; Söffker et al., 2011, e outros). Câmeras mantidas estacionárias e do-
tadas de iscas (baited remote underwater vídeo stations – BRUVs), geram ima-
gens que permitem a avaliação da diversidade e abundância de espécies de 
peixes teleósteos e elasmobrânquios demersais (Cappo et al., 2004; Langlois 
et al., 2012; Santana-Garcon et al., 2014) e pelágicos (Letessier et al., 2013).
 O comportamento de espécies em contato com artes de pesca, sua 
vulnerabilidade e seletividade, além dos efeitos dessas artes sobre o fundo 
marinho, têm sido estudados a partir de sistemas de filmagem submarina 
montados diretamente em redes ou outros aparelhos de pesca (Figura 9). A 
eficácia dessas tecnologias depende das condições ambientais que influem 
na visibilidade no meio aquático, incluindo a turbidez, profundidade e pene-
tração de luz, além da velocidade do arrasto, sistema de fixação das câmeras 
e sua orientação, ângulo de inclinação, luminosidade, entre outros. Padrões 
de comportamento de peixes e outros organismos expostos à ação de artes 
de pesca revelados nesses vídeos permitem identificar alternativas para o 
aumento da eficiência dos métodos de pesca e a redução da captura inciden-
tal (Queirolo et al., 2012; Chossid et al., 2012; Bayse et al., 2014, e outros).  No
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Brasil, a utilização pioneira de uma trawl câmera possibilitou observações do 
comportamento de escape do calamar-argentino (Illex aergentinus) frente a 
redes de arrasto de fundo (Perez et al., 2018).

FIGURA 9: Imagens 
geradas por câmeras 
submarinas: (A) con-
duzidas por um trenó 
de reboque e (B) aco-
pladas a uma rede de 
arrasto de fundo. A li-
nha tracejada indica a 
tralha inferior da rede. 
Fonte. Laboratório 
de Estudos Marinhos 
Aplicados – EMCT-U-
NIVALI.

 Técnicas acústicas de amostragem têm sido utilizadas para a ava-
liação de estoques pelágicos por décadas. No entanto, essas técnicas apre-
sentam grande diversidade de aplicações, que permitem caracterizar desde 
zonas profundas até as comunidades pelágicas que as habitam (Schimel et 
al., 2010). Ecobatímetros monofeixe (SBES) ou multifeixe (MBES) são usados 
para registrar a profundidade e morfologia do fundo marinho. Mediante pro-
cessamento com softwares especializados (e.g. RoxAnn e QTCView) é possível 
também determinar a rugosidade e dureza do fundo, o que permite obter uma
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classificação do tipo de fundo marinho. O sonar de varredura lateral (side-
-scan sonar) é capaz de produzir uma imagem ampla e de alta resolução do 
fundo marinho (Kenny et al., 2003). A ecossonda split-beam, por sua parte, 
tem sido amplamente usada para a avaliação de estoques pesqueiros, basi-
camente porque pode registrar o movimento dos peixes e permitir o pós-pro-
cessamento dos registros ecointegrados para quantificar a biomassa de uma 
população (Barange et al., 2009). No Brasil esses sistemas têm sido utilizados 
para avaliação de estoques pelágicos, como a sardinha-verdadeira (Sardinella 
brasiliensis), a anchoita (Engraulis enchoita) e o calamar-argentino (Illex ar-
gentinus) (Madureira et al., 2005; Weigert e Madureira, 2011; Costa et al., 2016). 
Sistemas de câmeras acústicas do tipo dual-frequency identification sonar 
(DIDSON) também têm sido desenvolvidos e usados com êxito para estudar o 
comportamento de espécies, pois não requerem iluminação e assim minimi-
zam a interferência no sistema (Holmes et al., 2006).
 Fotografias aéreas e imagens de satélites têm permitido mapear di-
retamente pradarias marinhas, recifes e manguezais, entre outros ambientes 
(Murphy e Jenkins, 2010; Wang et al., 2015), o que proporciona valiosa infor-
mação sobre o estado dos ecossistemas. Recentemente, imagens de alta 
resolução (<1 metro) têm sido produzidas por câmeras acopladas a veículos 
aéreos não tripulados (unmanned aerial vehicles – UAV) para estudar ambien-
tes e comunidades marinhas. Entre os UAVs, destacam-se os drones por sua 
versatilidade e eficiência, por exemplo, para avaliar populações de elasmo-
brânquios em sistemas recifais (Kiszka et al., 2016), bem como mamíferos ma-
rinhos (Fiori et al., 2017).
 O sensoriamento remoto tem sido utilizado para identificar as zonas 
onde a pesca é mais eficiente, devido à tendência de agregação de peixes 
pelágicos em áreas onde as condições ambientais são favoráveis e, assim, 
orientar a operação das frotas pesqueiras (Klemas, 2013). No entanto, o 
sensoriamento remoto também é amplamente utilizado para contribuir ao 
manejo pesqueiro em nível mundial, devido à grande cobertura, em tempo 
quase-real, do ecossistema marinho, particularmente de recifes de corais 
e pradarias de gramíneas em diferentes escalas. Para isso têm sido usados 
os sensores multiespectrais de resolução moderada dos satélites Landsat 
(com resolução de 30x30m) e SPOT (com resolução de 20x20m) (Dekker et al., 
2005), ou de alta resolução espacial (e.g. Quickbird 2 – 2,4 x 2,4m; IKONOS 4 x 
4m) (Mumby e Green, 2000). No Brasil foram utilizados dados da temperatura 
superficial do oceano (TSM) estimada por imagens satelitais para estudar os 
padrões de ocorrência de ovos de Sardinella brasiliensis e, com isso, estabe-
lecer o hábitat da área de desova desse recurso (Gigliotti et al., 2010). 
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 As capturas obtidas com redes de arrasto, sejam em cruzeiros de ava-
liação ou em atividades comerciais, têm sido amplamente utilizadas para a 
descrição dos padrões de distribuição e abundância de espécies marinhas, 
sobretudo de hábitos demersais e bentônicos (Côte e Perrow, 2006). Da mes-
ma forma as embarcações pesqueiras também podem coletar amostras e 
levantar dados ambientais que permitem estudar o ecossistema marinho. 
Durante os arrastos comerciais, por exemplo, pode-se levantar a abundância 
e diversidade da macrofauna do substrato, mediante o uso de um dispositivo 
coletor acoplado às tralhas da rede (e.g. Almeida et al., 2016). Também tem 
sido possível a coleta de amostras de plâncton e dados físico-químicos da co-
luna d’água durante a navegação, a partir do reboque de instrumentos como 
o “amostrador contínuo de plâncton” e modelos digitais de veículos ondulató-
rios com sensores ambientais, respectivamente (Cunha e Resgalla Jr., 2016). 
Estes últimos podem ser operados a velocidades de 8 a 10 nós e apresentam 
elevado potencial para estudos científicos (Tamanaha et al., 2016). 
 O rastreamento satelital de embarcações (vessel monitoring system 
– VMS) é uma ferramenta eficiente e de alta relação custo-benefício para o 
monitoramento, controle e vigilância das atividades pesqueiras em nível 
mundial. Esse sistema opera com um identificador único de embarcações, 
e transmite em períodos regulares dados como data, hora e posição (latitu-
de e longitude). É capaz, assim, de informar a órgãos de manejo, em tempo 
real, sobre o posicionamento e o deslocamento de embarcações de pesca, e 
comparar a localização destas com respeito a zonas de acesso restrito, áreas 
de pesca reguladas, áreas marinhas protegidas, entre outras. Além de uma 
importante opção de fiscalização de medidas espaciais de manejo, o sistema 
também provê informação sobre a distribuição espacial e temporal da ativi-
dade pesqueira que pode ser usada para estudos científicos e o monitora-
mento ambiental (Murawski et al., 2005; Lee et al., 2010; Gerritsen e Lordan, 
2011; O’Farrel et al., 2017). Os primeiros dados de VMS gerados por embarca-
ções dentro da ZEE brasileira foram essenciais para o estudo do desenvolvi-
mento da pesca profunda por embarcações estrangeiras (Perez et al., 2003). 
Em 2006 foi criado o Programa Nacional de Rastreamento de Embarcações 
Pesqueiras por Satélite – PREPS (SEAP/MMA/MD, 2006), que, além do moni-
toramento da atividade pesqueira, tem propiciado estudos relevantes sobre 
o comportamento de estoques e pescarias. Por exemplo, dados de posicio-
namento e deslocamento da pesca de cerco foram utilizados para estudar os 
padrões de distribuição de cardumes da tainha Mugil lisa durante a migração 
reprodutiva (Lemos et al., 2016).
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 O Sistema de Identificação Automática (Automatic Identification Sys-
tem – AIS) foi criado para aumentar os padrões de segurança na navegação, 
permitindo comunicar a posição das embarcações de maneira contínua, além 
de poder enviar informações relevantes para o conhecimento de outras em-
barcações. A utilização do AIS por embarcações pesqueiras tem se tornado 
gradualmente obrigatória em várias regiões do planeta, podendo se tornar um 
importante instrumento de controle da pesca, sobretudo oceânica. Mediante 
diversas ferramentas de processamento de dados gerados pelo AIS, é pos-
sível interpretar se as embarcações pesqueiras estão realizando operações 
de pesca ou não (Hu et al., 2016; De Souza et al., 2016). Os dados gerados pelo 
AIS estão sendo usados em diversos aplicativos para computadores, tablets 
e telefones celulares (e.g. Vessel Finder, Find Ship e Ship Finder), tornando pú-
blica a observação do posicionamento das embarcações pesqueiras. Outro 
exemplo dessas novas tecnologias que ajudam a melhorar a observação das 
frotas pesqueiras a nível mundial é o programa Global Fishing Watch (http://
globalfishingwatch.org).
 Diversas tecnologias acústicas têm sido desenvolvidas para conhecer 
o comportamento das artes de pesca durante as operações de pesca, prin-
cipalmente no sentido de otimizar o rendimento e melhorar a eficiência das 
frotas pesqueiras. No entanto, alguns sistemas foram criados para reduzir 
os impactos da pesca no ecossistema, tanto sobre o ambiente físico quanto 
sobre espécies vulneráveis. Os mais utilizados monitoram o comportamento 
de redes de arrasto e de cerco, que são equipamentos de grande tamanho 
e complexidade. Entre os sistemas mais conhecidos estão o SIMRAD (ITI e 
PI50, www.simrad,com), SCANMAR (Trawl Catch System, www.scanmar.no), 
NOTUS (Trawlmaster e Seinemaster, www.notus.ca), eSONAR (Trawlvue e Sei-
nevue, www.e-sonar.ca) e MARPORT (Trawl and Seine Explorer, www.marport.
com). Para o monitoramento de redes de arrasto, os sensores mais usados 
permitem o registro: (a) da abertura das portas e asas da rede (door and wing 
spread), (b) do contato com o fundo (bottom contact sensor), (c) da profundi-
dade e temperatura (depth and temperature sensor), (d) da inclinação e rola-
mento (pitch and roll inclinometers), (e) da captura (catch sensor), (f) da altura 
da tralha superior (headline height) e (g) da inclinação das grelhas da seleção 
da captura (grid sensor). A informação relativa à abertura das redes de arrasto 
é de grande relevância para delimitar a pegada espacial das frotas pesqueiras 
(e.g. Eigaard et al., 2016), informação que pode ser usada para a definição de 
estratégias espaciais de uso dos recursos marinhos. Na pesca de espinhel 
também se empregam tecnologias para melhorar a configuração da arte de 
pesca; juntamente com melhorias nas práticas operacionais, permitem a re-
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dução do impacto sobre a mortalidade não-intencional de aves (Løkkeborg, 
2011; Melvin et al., 2014). Associadas a essas informações operacionais, têm 
sido desenvolvidas ferramentas para a visualização e simulação de artes de 
pesca que permitem uma melhor compreensão de seu comportamento sob 
certos parâmetros de operação. Entre essas ferramentas, o programa Acru-
xsoft permite desenhar e visualizar o comportamento de redes de arrasto 
(www.acruxsoft.com.uy), e o DynamiT simula o comportamento de redes de 
arrasto tomando como base o método de elementos finitos (wwz.ifremer.fr/
dynamit_eng), sendo utilizados em diversos estudos comparativos (Queirolo 
et al., 2009; Queirolo et al., 2016; Nguyen et al., 2015). A simulação numérica 
também tem sido utilizada para estudar o comportamento do espinhel pelági-
co utilizado para a pesca de atuns (Lee et al., 2005) e de redes de cerco (Zhou 
et al., 2014), e seu potencial parece ilimitado, dada a grande capacidade de 
processamento dos computadores atualmente disponíveis. 

8 CONCLUSÕES: PERSPECTIVAS PARA 
UM FUTURO SUSTENTÁVEL DA 
PESCA NO BRASIL E NO MUNDO
 
 Práticas pouco produtivas no uso e gestão de recursos pesqueiros 
marinhos no passado, aliadas às incertezas decorrentes das mudanças am-
bientais planetárias, sugerem que a pesca, como praticada no presente, deve 
oferecer poucas perspectivas de atendimento às demandas alimentares da 
população global no futuro. No entanto, contrapõe-se a essas tendências 
desfavoráveis, um entendimento sem precedentes dos processos de uso dos 
recursos pesqueiros, incluindo o papel da atividade pesqueira, a diversida-
de de formas de pressão sobre os ecossistemas e o potencial dessas formas 
para debilitar o seu funcionamento. Mais do que nunca, têm-se reconhecido 
as complexidades e interdependências da pesca marinha com os processos 
ecossistêmicos e outras atividades antrópicas. O acúmulo de dados em vá-
rias escalas espaciais e temporais tem permitido análises globalizadas de 
tendências, identificação de cenários críticos e de oportunidades para ações 
reparadoras. A diversidade e acessibilidade de novas tecnologias têm revela-
do processos naturais e decorrentes das operações de pesca, pouco ou nada 
conhecidos, esclarecendo incertezas e também contribuindo para a busca de 
soluções inovadoras. Se por um lado as ameaças tornam-se cada vez mais 
evidentes, por outro são crescentes as oportunidades que se desdobram de 
um entendimento também progressivamente mais completo dos processos
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naturais que sustentam a pesca marinha e suas variações. Em nenhum mo-
mento do desenvolvimento pesqueiro esse entendimento foi, por outro lado, 
tão rapidamente gerado e socializado. Se por um lado a pesca marinha e seus 
benefícios nunca estiveram tão em risco, por outro nunca tivemos tantas fer-
ramentas técnico-científicas para encontrar soluções, nem tanto poder de 
influenciar a sociedade no sentido de promover sua continuidade dentro de 
patamares ecologicamente sustentáveis e produtivos.
 No Brasil são identificadas enormes deficiências no sistema de ges-
tão de recursos pesqueiros (Castello, 2010; Arana et al., 2016). Com estrutura 
administrativa fragmentada e imprevisível, são infrequentes programas cien-
tíficos pragmáticos, voltados a ações específicas de manejo. Ainda assim, é 
inegável o engajamento de pesquisadores e instituições em produzir resulta-
dos científicos alinhados com as “fronteiras do conhecimento” sobre recursos 
pesqueiros e pescarias marinhas aqui apresentados. Isto permite vislumbrar 
o desenvolvimento de novos rumos no uso dos recursos pesqueiros também 
no Brasil (Arana et al., 2016). 
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